
               Ata da 297ª Reunião Ordinária do 1 
Conselho Estadual de Saúde. 2 

Aos vinte oito dias de julho do ano de 2023 no auditório da SESAB- situado na 4ª Avenida, 3 

plataforma 6, lado B, Salvador- BA. Realizou-se a 297ª Reunião Ordinária do Conselho Estadual 4 

de Saúde da Bahia, com as presenças das (os) conselheiras (os): Cassio André Garcia, Mauricio 5 

Carneiro Júnior, Raul Moreira Molina Barrios, Isadora Oliveira Maia, Luiz Delfino Mota Lopes, 6 

Tereza Cristina de Brito, Ivanilda Souza de Brito, Clóvis de Santana Reis, Ana Carina Dunham 7 

Monteiro, Adeilma Pinheiro da Conceição, Maria Luiza Leitão Campelo, Victor Maia de Meneses 8 

Barbosa, Evandro Almeida Gouveia Sobrinho, Maria da Conceição Sanches Passidomo, Gladys 9 

Maria Almeida Santos, André Luís Silva Gomes, Moysés Longuinho Toniolo de Souza, Adijeane 10 

Oliveira de Jesus, José Vasconcelos de Freitas, Gracielle de Jesus Santos, Maria Ângela da Mata 11 

Santos, Francisco José Sousa e Silva, Silvo Roberto dos Anjos e Silva, Lindiomar Dourado de 12 

Souza, Valéria da Silva Passadagua, Edson Cruz dos Santos, Clarissa Cristina Oliveira Gonçalves, 13 

Joselito Pereira da Luz, Maria Helena Ramos Belos, Carolina dos Santos Nunes, Rubiraci Santos 14 

de Almeida, José Silvino Gonçalves dos Santos, Paulo Simon Gonçalves dos Santos, Marcos 15 

Antonio Gêmeos Almeida Sampaio e Zirlene dos Santos Matos Rebouços – Secretaria Executiva, 16 

para a Ducentésima Nonagésima Sétima Reunião Ordinária do CES. Às 09h00, o Senhor Presidente 17 

realizou a primeira chamada, porém não havia quórum para iniciar a reunião. Às 09h30, foi realizada 18 

a segunda chamada, e 18 (dezoito) conselheiros estavam presentes, havendo quórum para iniciar a 19 

reunião. O Senhor Presidente deu início com à leitura da carta do Secretário Executivo Arão 20 

Capinam: “A coordenação Executiva, aos conselheiros(as) de saúde e toda a Secretaria Executiva 21 

do Conselho Estadual de Saúde da Bahia. Quero, neste momento, prestar minha gratidão a todos(as) 22 

que me acolheram em 2015, quando fui nomeado Secretário Executivo do CES. Este cargo, um dos 23 

mais relevantes que assumi, é motivo de grande orgulho para mim, e sempre o exerci com 24 

responsabilidade, transparência e respeito. Hoje, venho agradecer e dizer um até logo, pois tomei a 25 

decisão de me afastar por motivos pessoais. Já não sou aquele jovem rapaz, mas sim um senhor de 26 

60 anos de idade, bem vividos e realizado pessoal e profissionalmente. Esta decisão pode parecer 27 

repentina para alguns, mas para outros, que me conhecem bem, sabem que já vinha maturando isso 28 

há bastante tempo. O Conselho e a SESAB foram minha maior escola de aprendizado. Ingressei no 29 

serviço público aos 19 anos, mas já trabalhava desde os 12 anos. Para mim, trabalhar sempre foi 30 

prioridade, e os estudos vieram depois, junto com a profissão que escolhi para conhecer melhor a 31 

máquina pública. Assim, fui para a universidade estudar Gestão Pública, a qual desempenhei até 32 

01/07/2023. Minha saída não é atribuída a ninguém, pois conflitos e divergências sempre ocorrerão 33 

em eventos. Este não será o primeiro nem o último. Caso contrário, não seria um evento. Agradeço 34 

ao meu Presidente Marcos Sampaio, que melhorou a estrutura da Secretaria Executiva, trazendo um 35 

corpo técnico mais qualificado para o melhor desempenho do CES. Agradeço também aos 36 

conselheiros(as), alguns dos quais se tornaram amigos, e outros, companheiros de luta em prol de 37 

um sistema de saúde de qualidade para todos. Sei que sentirei saudades de todas as pessoas com as 38 

quais convivi, e até mesmo dessa adrenalina diária ativa e prazerosa, mas chegou a hora de dar 39 

oportunidade àqueles que Deus e os orixás apontarem para continuar na Secretaria Executiva. Em 40 



nome da Secretaria da Saúde e do vice-presidente do CES, agradeço a oportunidade de ter conhecido 41 

meu trabalho e sempre dedicarei meu carinho e respeito a todos e todas. O meu muito obrigado e 42 

forte abraço. Arão Capinam.” O Senhor Presidente informou que fez questão de realizar a leitura da 43 

carta na reunião por conta da à história de Arão no conselho, onde contribuiu significativamente 44 

durante sua trajetória. Relatou que, após a conferência Arão entrou com um atestado médico e se 45 

afastou. Posteriormente, Arão se reuniu com a Secretária e voltou ao conselho contente, afirmando 46 

que havia se desligado. Solicitou a Arão que deixasse algo por escrito para explicar sua saída, já que 47 

foi uma decisão pessoal, sem a influência do conselho, e Arão atendeu ao pedido, entregando a carta 48 

lida. No momento, estava contando com o apoio de Poliana Teixeira e Zirlene Matos, que 49 

assumiriam de forma compartilhada, as funções desempenhadas por Arão. Manifestou seu pesar 50 

pela decisão de Arão, mencionando que a expectativa era de que ele retornasse após o atestado para 51 

participar da avaliação da conferência e das discussões subsequentes. Ressaltou, no entanto, que a 52 

decisão de Arão foi autônoma e respeitada. O Senhor Presidente também informou que a OAB 53 

Bahia trouxe uma contribuição importante ao se colocar à disposição para ajudar o conselho na 54 

ativação das comissões. Assim que as comissões estiverem definidas, conforme os critérios 55 

estabelecidos, serão apresentadas aos coordenadores para que possam contar com o apoio da OAB. 56 

Agradeceu aos advogados da OAB, Dr. Micaele e Dr. Luís Filipe, presentes na reunião, pelo apoio 57 

técnico oferecido. Em relação ao conselheiro André, informou que ele ainda se encontrava internado 58 

no Hospital Santa Marta, em Brasília. Os boletins de saúde estão sendo repassados conforme o 59 

acordado com a família. O conselheiro André ainda estava em estado grave, necessitando de 60 

cuidados intensivos. A Secretaria viabilizou a ida dos pais de André, que o acompanham no 61 

momento visto que o mesmo encontrasse entubado, em processo de hemodiálise e com hipertensão. 62 

Apesar disso, o início do processo de desintubação demonstra uma melhora significativa, 63 

caminhando para uma recuperação mais sólida, com a esperança de que logo estará de volta à Bahia 64 

e entre nós. Por fim, o Senhor Presidente franqueou a palavra aos conselheiros para os informes. O 65 

conselheiro José Silvino Gonçalves dos Santos  informou que estava retornando após a conferência 66 

e destacou que este é um momento importante para o conselho, pois a conferência deixou um legado 67 

que precisa ser fortalecido. Pela primeira vez, tanto nas conferências municipais quanto estadual e 68 

nacional, foi abordado o tema das pessoas privadas de liberdade, um público que, muitas vezes, é 69 

negligenciado. Ressaltou que esse avanço é significativo, mas é fundamental que essas pessoas 70 

sejam tratadas com a mesma dignidade e recebam o atendimento de saúde previsto pelo SUS, 71 

conforme estabelecido pela Constituição Brasileira. Reiterou seu pedido das informações sobre a 72 

estrutura de saúde do sistema prisional, já solicitado há mais de trinta dias, e informou que, em 73 

breve, participaria de uma reunião com o Secretário da SEAP para tratar desse assunto. Ele lamentou 74 

que, apesar dos esforços do conselho, essas informações ainda não tenham sido fornecidas, 75 

possivelmente devido a entraves dentro da própria SEAP. Em relação ao ocorrido com o senhor 76 

Arão, José Silvino expressou profunda preocupação. Ele destacou que a situação que levou Arão a 77 

um estado de extremo abalo emocional, resultando em seu afastamento do trabalho, não pode ser 78 

considerada normal e não deve ser ignorada. Silvino enfatizou que o conselho, como um colegiado 79 

deliberativo de controle social, tem a responsabilidade de tomar as medidas necessárias para evitar 80 

que situações como essa se repitam. Por fim, abordou a situação do conselheiro André, que 81 

permanece hospitalizado. Compartilhou que estava acompanhando de perto a situação, já que seu 82 

filho estava hospedado no mesmo quarto que André. Destacou a importância de o conselho prestar 83 

todo o apoio à família de André e sugeriu que um relatório diário sobre o estado de saúde de André 84 



fosse disponibilizado para manter todos informados. O Senhor Presidente informou que todas as 85 

informações recebidas foram repassadas para garantir que todos os conselheiros estivessem 86 

devidamente informados. Ressaltou que o caso de Arão deveria ser abordado durante a avaliação da 87 

conferência. Destacou que as pessoas envolvidas na política de saúde do trabalhador entenderam 88 

que a questão de Arão deveria ser discutida no pleno, no momento oportuno, para decidir se o limite 89 

da situação, em que alguém se coloca como vítima para reivindicar questões, seria abordado ou se 90 

o pleno tomaria uma decisão a respeito. Relatou que, em determinado momento, sentiu-se 91 

desrespeitado pela atitude de Arão. Mencionou que passou uma manhã no hospital, onde Arão 92 

estava tratando de sua saúde e recebendo cuidados médicos, dando apoio. Salientou que, uma 93 

semana após iniciar o tratamento, Arão apresentou um atestado médico, que foi devidamente 94 

oficializado pelo conselho. Informou que a situação de Arão foi discutida em uma reunião do 95 

conselho antes mesmo da Conferência Nacional e que, durante essa discussão, foi decidido 96 

encaminhar o processo de avaliação da conferência. Posteriormente, Arão esteve no conselho 97 

informou que havia conversado com a Secretária sobre o desfecho de sua situação, o que, segundo 98 

ele, seria benéfico para sua vida, se despediu do Presidente e dos demais, recolheu seus pertences e 99 

deixou o local. Em relação ao pedido do conselheiro Silvino, informou que a solicitação foi enviada 100 

e reiterada, e estava aguardando a resposta da SEAP. Ressaltou que, se necessário, o conselho 101 

poderia recorrer à Lei de Acesso à Informação e solicitar ao Ministério Público que faça a mediação 102 

para garantir o acesso às informações desejadas. A conselheira Isadora Oliveira Maia  informou que 103 

participou tanto da conferência estadual quanto da nacional. Apesar dos problemas ocorridos na 104 

conferência nacional, destacou que a Bahia conseguiu contornar as dificuldades e marcou presença 105 

ativa nos debates. Expressou sua satisfação ao ver a Comissão de Saúde Pública da OAB 106 

participando da reunião, observando que, embora fizesse parte, estava afastada devido a problemas 107 

familiares de saúde. Convidou todos para o 10ª Congresso das APAEs do Estado da Bahia, que 108 

ocorreu de 11 a 13 de outubro de 2023, no Hotel Fiesta. Mencionou que as inscrições estavam 109 

abertas e que o congresso seria o maior encontro do terceiro setor que debate a deficiência intelectual 110 

e múltipla, abrangendo também outras deficiências nas áreas de saúde, assistência e legislação. 111 

Informou que houve uma mesa no dia 10, durante o pré-congresso, com a participação do Dr. 112 

Fernando Gaburri, promotor de justiça do Estado da Bahia, e da Dra. Deiuge, juíza do trabalho pelo 113 

TRT do Mato Grosso do Sul, ambos fortemente engajados na causa das pessoas com deficiência. 114 

Convidou todos os conselheiros a estarem presentes e informou que encaminharia o convite formal 115 

ao CES, juntamente com as propostas e a programação do evento. Além disso, parabenizou a 116 

campanha realizada pela Secretaria de Estado em parceria com o time do Vitória, que promoveu a 117 

doação e captação de órgãos para transplantes. Enfatizou a importância da campanha na 118 

conscientização sobre a doação de órgãos e tecidos e convidou a todos que tivessem interesse a 119 

participar da organização e abertura de um grupo de trabalho no conselho sobre transplantes. O 120 

objetivo desse grupo seria compreender a rede de transplantes do Estado da Bahia, avaliar os 121 

avanços e identificar formas de colaborar enquanto Conselho Estadual de Saúde. O Senhor 122 

Presidente informou que o conselheiro Moysés deixou à disposição um exemplar do RBT 2022, que 123 

aborda o tema dos transplantes no Brasil e em cada estado. O conselheiro Clóvis de Santana Reis 124 

informou que esteve afastado devido a problemas de saúde. Agradeceu ao ex-secretário executivo 125 

do Conselho Estadual de Saúde, Arão, pelo apoio e suporte prestados em diversas atividades do 126 

próprio conselho. Manifestou sua disposição para ajudar Arão no que fosse necessário em relação 127 

aos direitos dos trabalhadores. Também se solidarizou com o conselheiro André, oferecendo orações 128 



e apoio, e enfatizou a importância de o CES manter a atenção e apoio remoto ao conselheiro André, 129 

garantindo que ele receba a assistência necessária. Relatou que o grupo de trabalho para 130 

acompanhamento do Hospital Geral Menandro de Farias foi formado algum tempo atrás, mas não 131 

iniciou suas atividades devido à mudança de gestão e à mobilização em torno da 17ª Conferência 132 

Nacional de Saúde. Realizou uma reunião com a maioria dos membros, exceto com a conselheira 133 

Gladys e o conselheiro Alcides, que justificaram suas ausências. Estiveram presentes Ana Carina, 134 

Adeilma, Angela e Clovis, além dos conselheiros municipais, pois o grupo de trabalho surgiu a 135 

partir de uma provocação do próprio Conselho Municipal de Saúde, considerando que o hospital 136 

está localizado no território de Lauro de Freitas. O presidente do CMS de Lauro de Freitas, Antonio 137 

Roberto, e as conselheiras municipais Mariela e Amanda participaram da primeira visita. A visita 138 

foi produtiva, embora não tenham sido visitados todos os setores do hospital, e algumas diligências 139 

sobre material de trabalho ainda precisavam ser verificadas. A visita incluiu uma conversa com a 140 

diretora do hospital e um tour pelas instalações, dado o fluxo do hospital. O trabalho continuará, e 141 

um relatório será apresentado ao conselho posteriormente. O Senhor Presidente agradeceu ao 142 

conselheiro Clovis e parabenizou-o por ter assumido a coordenação da comissão, ressaltando a 143 

importância do trabalho que será realizado, incluindo a elaboração de um relatório a ser enviado ao 144 

Ministério Público. Mencionou a possibilidade de formar uma comissão mista com o apoio do 145 

Conselho Municipal de Saúde (CMS) de Lauro de Freitas. Fez elogios a toda a comissão e ao CMS 146 

de Lauro de Freitas pelo empenho e colaboração. Informou que, entre os dias 01 e 04 de agosto, 147 

aconteceu uma oficina sobre vigilância do óbito por causas reduzíveis ou evitáveis na Escola 148 

Estadual de Saúde Pública. Em seguida, passou a palavra para o conselheiro Joselito e aguardou que 149 

algum conselheiro se colocasse para representar o Conselho na oficina. O Conselheiro Joselito 150 

Pereira da Luz informou que, devido a questões de saúde e profissionais, havia estado ausente do 151 

conselho, sendo representado pela conselheira Maria Helena. Agradeceu pelo excelente trabalho da 152 

companheira representante da ALPALBA. Em relação à situação do companheiro André, destacou 153 

a importância de mobilizar pessoas conhecidas em Brasília para oferecer suporte e garantir doações 154 

de sangue, se necessário. Sugeriu que mobilizasse colegas do movimento sindical e pessoas da Bahia 155 

que estão no Governo Federal para ajudar na situação de André. Sobre a questão de Arão, ressaltou 156 

a necessidade de verificar o papel desempenhado por ele no conselho durante o período de sua 157 

atuação e respeitar seus limites individuais. Embora houvesse necessidade de uma avaliação de 158 

gestão, enfatizou a importância de garantir solidariedade e apoio a todos no conselho. Além disso, 159 

informou que estava retomando a discussão com o governo federal sobre a Política Nacional da 160 

Pessoa com Albinismo, que estava parada desde 29 de novembro, devido à falta de interlocução. 161 

Mencionou que o Conselho Estadual de Saúde tinha representantes no Conselho Nacional de Saúde, 162 

mas a pauta não avançou. Havia tentado várias vezes conversar com o presidente do CNS sem 163 

sucesso e, portanto, acionou a Secretaria Nacional das Pessoas com Deficiência do Ministério da 164 

Cidadania para intervir e convocar uma reunião com o Ministério da Saúde e o Conselho Nacional 165 

de Saúde. Também buscou diálogo com o Secretário de Atenção Primária à Saúde para retomar as 166 

discussões. Solicitou o apoio do conselho para auxiliar e apoiar nessa construção. O Senhor 167 

Presidente informou que solicitou mais uma vez ao Conselho Nacional de Saúde (CNS) a retomada 168 

da pauta. Mencionou que conversou com o presidente do CNS, mas destacou que o Conselho 169 

Nacional possui suas próprias particularidades. Reconheceu que a realização da 17ª Conferência 170 

Nacional de Saúde foi um grande desafio para o CNS e afirmou que tentaria novamente. Informou 171 

que o Comitê Técnico de Humanização solicitou a indicação de dois representantes do segmento de 172 



trabalhadores, um titular e um suplente, para compor o comitê. O Comitê do HEMOBA ratificou a 173 

participação dos conselheiros que já faziam parte. Durante o mês de agosto, seriam realizadas as 174 

oficinas macroregionais do projeto Participa, que é uma iniciativa do Conselho Nacional de Saúde. 175 

Ao CES/BA, cabe apenas acompanhar o projeto. O Senhor Presidente encaminharia para o 176 

conhecimento dos conselheiros as agendas do CNS é responsável pela organização. O conselheiro 177 

José Vasconcelos de Freitas  informou que a Renal Bahia realiza todas as suas atividades 178 

relacionadas ao acompanhamento de transplantes, hemodiálise, diálise peritoneal e pós-transplante. 179 

Em relação à campanha promovida pela Secretaria de Estado em parceria com a equipe do Vitória, 180 

que visou à doação e captação de órgãos para transplantes, ele destacou que já participou de 181 

iniciativas semelhantes tanto com o Vitória quanto com o Bahia. Referente à revista doada pelo 182 

conselheiro Moysés, mencionou que durante o período em que o conselheiro esteve no Conselho 183 

Nacional, a representatividade dos pacientes renais e transplantados foi inexistente ou desconhecida. 184 

Mencionou ter discutido esse ponto com o presidente do CNS e sugeriu que é importante limitar as 185 

declarações sobre a questão renal quando não se tem conhecimento adequado. Salientou também 186 

que esteve na Assembleia Legislativa para promover o dia 27 de setembro como o Dia de Doação 187 

de Órgãos. Apresentou dois documentos na Governadoria e mencionou que tanto o ex-governador 188 

Rui Costa quanto o atual governador Jerônimo Rodrigues se comprometeram publicamente a apoiar 189 

os pacientes renais. Destacou, porém, que a Renal Bahia estava enfrentando dificuldades 190 

financeiras, sendo despejada por falta de pagamento de aluguel. Solicitou ajuda à Secretaria, mas 191 

até o momento não recebeu nenhum apoio. Criticou a campanha de doação de órgãos com jogadores 192 

de futebol, argumentando que, sem práticas eficazes para buscar e convencer as famílias, a 193 

campanha não atingirá seu objetivo, especialmente quando realizada sem o devido conhecimento. 194 

O Senhor Presidente informou que o Conselho tem a possibilidade de reunir as organizações que já 195 

fazem parte e entrar em contato com aquelas que ainda não estão integradas, com o objetivo de 196 

colaborar na realização de um seminário ou aderir às campanhas existentes. Destacou que qualquer 197 

ação que contribua para uma causa relevante é bem-vinda. Além disso, mencionou que, no mês de 198 

setembro, costuma apoiar a campanha "Setembro Amarelo", que visa aumentar a conscientização 199 

sobre o suicídio, uma questão que tem crescido nos últimos tempos. Sugeriu que, ao retomar as 200 

atividades das comissões, estas poderiam se unir em torno de pautas de grande importância e 201 

promover um ato conjunto. Informou que foram enviadas as atas das 287ª, 289ª, 290ª, 291ª e 292ª 202 

Reuniões Ordinárias do CES, para apreciação dos conselheiros. O conselheiro Francisco José Sousa 203 

e Silva recomendou que para a próxima reunião, seja enviada um número reduzido de atas, 204 

idealmente três, para aprovação. Mencionou que o prazo para a análise das cinco atas foi muito curto 205 

e que frequentemente os temas abordados exigem uma revisão mais aprofundada, algo que não tem 206 

sido possível devido à falta de tempo. O Senhor Presidente  informou que adiaria a aprovação das 207 

atas. Na próxima reunião, serão apresentadas para aprovação as atas das 287ª, 289ª e 290ª Reuniões 208 

Ordinárias do CES. A senhora Zirlene dos Santos Matos Rebouças - Secretária Executiva do CES 209 

realizou a leitura das COMUNICAÇÕES DA SECRETARIA ESTADUAL DE SAÚDE DA 210 

BAHIA - A Comissão Inter gestores Biparti-te da Bahia - CIB apresenta as seguintes resoluções de 211 

nº 67/2023 a 316/2023, aprovadas no seu âmbito para conhecimento deste Conselho Estadual de 212 

Saúde - CES. (Enviadas na íntegra por e-mail para conhecimento dos Conselheiros no dia 213 

18/07/2023). RESOLUÇÃO CIB Nº 067/2023 – Aprova o fluxo para habilitação dos serviços para 214 

realização de Vasectomia e Laqueadura Tubária – Bahia. RESOLUÇÃO CIB Nº 068/2023 - Aprova 215 

o pleito junto ao Ministério da Saúde da Proposta nº 11500259000/1230-03 de aquisição de 216 



equipamento/material permanente, para Unidade de Atenção Especializada em Saúde, no município 217 

Ibipitanga. RESOLUÇÃO CIB Nº 069/2023 - Aprova o Projeto de Transporte Sanitário do 218 

município Mansidão.  RESOLUÇÃO CIB Nº 070/2023 - Aprova o Projeto Técnico para 219 

implantação (ou qualificação) do serviço para pacientes com necessidade de transporte em decúbito 220 

horizontal sem risco (Ambulância Tipo A), do Município Jequié. RESOLUÇÃO CIB Nº 071/2023 221 

- Aprova o Projeto de Transporte Sanitário do município Monte Santo. RESOLUÇÃO CIB Nº 222 

072/2023 - Aprova o Projeto de Transporte Sanitário do município Barra do Rocha. RESOLUÇÃO 223 

CIB Nº 073/2023 - Aprova a solicitação de habilitação do Serviço de Atenção Especializada em 224 

DRC com Hemodiálise e Serviço de Atenção Especializada em DRC nos Estágios 4 e 5 Pré Dialítico 225 

no município de Salvador /BA, em gestão estadual. RESOLUÇÃO CIB Nº 074/2023 - Aprova a 226 

solicitação de habilitação do Serviço de Atenção Especializada em DRC nos Estágios 4 e 5 Pré 227 

Dialítico da Clínica HEMOVIDA, no Município de Alagoinhas/BA, em gestão municipal. 228 

RESOLUÇÃO CIB Nº 075/2023 - Aprova a solicitação de habilitação do Hospital Geral Roberto 229 

Santos como UNACON, com Serviço de Hematologia, e do Centro Estadual de Oncologia-CICAN 230 

como UNACON, com Serviço de Radioterapia e Serviço de Hematologia, no Município Salvador, 231 

em gestão estadual. RESOLUÇÃO CIB Nº 076/2023 - Aprova os estabelecimentos e serviços de 232 

saúde componentes da Linha do Cuidado às Pessoas Vivendo com o Vírus HTLV da Região de 233 

Saúde de Juazeiro. RESOLUÇÃO CIB Nº 077/2023 - Aprova o Plano de Atenção Hospitalar do 234 

Estado da Bahia no âmbito do SUS e dá outras providências. RESOLUÇÃO CIB Nº 078/2023 - 235 

Aprova o repasse do Comando Único das Ações e Serviços da Atenção Especializada Ambulatorial 236 

e Hospitalar de Média e Alta Complexidade, para o Município Anguera. RESOLUÇÃO CIB Nº 237 

079/2023 - Aprova o repasse do Comando Único das Ações e Serviços da Atenção Especializada 238 

Ambulatorial e Hospitalar de Média e Alta Complexidade para o Município Formosa do Rio Preto. 239 

RESOLUÇÃO CIB Nº 080/2023 - Aprova o Projeto Técnico para implantação (ou qualificação) do 240 

serviço para pacientes com necessidade de transporte em decúbito horizontal sem risco (Ambulância 241 

Tipo A), do Município Fátima. RESOLUÇÃO CIB Nº 081/2023 - Aprova ad referendum a 242 

solicitação junto ao Ministério da Saúde das Propostas SAIPS nº 174083, 174082, 174081, 243 

referentes à assistência financeira emergencial para custeio da atenção especializada, no Município 244 

Barreiras. RESOLUÇÃO CIB Nº 082/2023 - Aprova ad referendum a solicitação junto ao 245 

Ministério da Saúde da Proposta SAIPS nº 170377, referente à assistência financeira emergencial 246 

para custeio da atenção especializada, no Município Camaçari. RESOLUÇÃO CIB Nº 083/2023 - 247 

Aprova ad referendum a solicitação junto ao Ministério da Saúde da Proposta SAIPS nº 174206 248 

referente à assistência financeira emergencial para custeio da atenção especializada, no Município 249 

Cardeal da Silva. RESOLUÇÃO CIB Nº 084/2023 - Aprova ad referendum a solicitação junto ao 250 

Ministério da Saúde da Proposta SAIPS nº 174322, referente à assistência financeira emergencial 251 

para custeio da atenção especializada, no Município Presidente Tancredo Neves. RESOLUÇÃO 252 

CIB Nº 085/2023 - Aprova ad referendum a solicitação junto ao Ministério da Saúde das Propostas 253 

SAIPS nº 173647 e 173920 referentes à assistência financeira emergencial para custeio da atenção 254 

especializada, no Município Senhor do Bonfim. RESOLUÇÃO CIB Nº 086/2023 - Aprova ad 255 

referendum a solicitação junto ao Ministério da Saúde da Proposta SAIPS nº 173712 referente à 256 

assistência financeira emergencial para custeio da atenção especializada, no Município Sobradinho. 257 

ESOLUÇÃO CIB Nº 087/2023 - Aprova ad referendum a solicitação junto ao Ministério da Saúde 258 

da Proposta SAIPS nº 173399, referentes à assistência financeira emergencial para custeio da 259 

atenção especializada, no Município Alagoinhas. RESOLUÇÃO CIB Nº 088/2023 - Aprova ad 260 



referendum a solicitação junto ao Ministério da Saúde das Propostas SAIPS nº 173445, 174861 e 261 

174863, referentes à assistência financeira emergencial para custeio da atenção especializada, no 262 

Município Serrinha. RESOLUÇÃO CIB Nº 089/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, junto 263 

ao Ministério da Saúde, da Proposta SAIPS nº 173717, referente à assistência financeira emergencial 264 

para custeio da atenção especializada, no Município Prado. RESOLUÇÃO CIB Nº 090/2023 - 265 

Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério da Saúde, da Proposta SAIPS nº 173175, 266 

referente à assistência financeira emergencial para custeio da atenção especializada, no Município 267 

Tucano. RESOLUÇÃO CIB Nº 091/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério 268 

da Saúde, da Proposta SAIPS nº 174707, referente à assistência financeira emergencial para custeio 269 

da atenção especializada, no Município Candiba. RESOLUÇÃO CIB Nº 092/2023 - Aprova ad 270 

referendum a solicitação, junto ao Ministério da Saúde, da Proposta SAIPS nº 175418, referente à 271 

assistência financeira emergencial para custeio da atenção especializada, no Município Ouriçangas. 272 

RESOLUÇÃO CIB Nº 093/2023 - Aprova ad referendum a solicitação junto ao Ministério da Saúde 273 

da Proposta SAIPS nº 175390, referente à assistência financeira emergencial para custeio da atenção 274 

especializada, no Município Cabaceiras do Paraguaçu. RESOLUÇÃO CIB Nº 094/2023 - Aprova 275 

ad referendum a solicitação, junto ao Ministério da Saúde, da Proposta SAIPS nº 173836, referente 276 

à assistência financeira emergencial para custeio da atenção especializada, no Município Lapão. 277 

RESOLUÇÃO CIB Nº 095/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério da 278 

Saúde, das Propostas SAIPS nºs 175790 e 176151, referentes à assistência financeira emergencial 279 

para custeio da atenção especializada, no Município São Félix.  RESOLUÇÃO CIB Nº 096/2023 - 280 

Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério da Saúde, da Proposta SAIPS nº 176299, 281 

referente à assistência financeira emergencial para custeio da atenção especializada, no Município 282 

Juazeiro. RESOLUÇÃO CIB Nº 097/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério 283 

da Saúde, da Proposta SAIPS nº 174608, referente à assistência financeira emergencial para custeio 284 

da atenção especializada, no Município Entre Rios. RESOLUÇÃO CIB Nº 098/2023 - Aprova ad 285 

referendum a solicitação, junto ao Ministério da Saúde, da Proposta SAIPS nº 175702, referente à 286 

assistência financeira emergencial para custeio da atenção especializada, no Município Itiúba. 287 

RESOLUÇÃO CIB Nº 099/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério da 288 

Saúde, das Propostas SAIPS nº 173892 e 176568, referente à assistência financeira emergencial 289 

para custeio da atenção especializada, no Município Teixeira de Freitas. RESOLUÇÃO CIB Nº 290 

100/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério da Saúde, da Proposta SAIPS 291 

nº 176483, referente à assistência financeira emergencial para custeio da atenção especializada, no 292 

Município Xique-Xique. RESOLUÇÃO CIB Nº 101/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, 293 

junto ao Ministério da Saúde, da Proposta SAIPS nº 174528, referente à assistência financeira 294 

emergencial para custeio da atenção especializada, no Município Sítio do Mato. RESOLUÇÃO CIB 295 

Nº 102/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério da Saúde, da Proposta SAIPS 296 

nº 173296, referente à assistência financeira emergencial para custeio da atenção especializada, no 297 

Município Caravelas. RESOLUÇÃO CIB Nº 103/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, junto 298 

ao Ministério da Saúde, da Proposta SAIPS nº 173673, referente à assistência financeira emergencial 299 

para custeio da atenção especializada, no Município Fátima. RESOLUÇÃO CIB Nº 104/2023 - 300 

Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério da Saúde, da Proposta SAIPS nº 174551, 301 

referente à assistência financeira emergencial para custeio da atenção especializada, no Município 302 

Ituberá. RESOLUÇÃO CIB Nº 105/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério 303 

da Saúde, da Proposta SAIPS nº 175773, referente à assistência financeira emergencial para custeio 304 



da atenção especializada, no Município Governador Mangabeira. RESOLUÇÃO CIB Nº 106/2023 305 

- Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério da Saúde, da Proposta SAIPS nº 174668, 306 

referente à assistência financeira emergencial para custeio da atenção especializada, no Município 307 

Maetinga. RESOLUÇÃO CIB Nº 107/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, junto ao 308 

Ministério da Saúde, da Proposta SAIPS nº 176625, referente à assistência financeira emergencial 309 

para custeio da atenção especializada, no Município Serra do Ramalho. RESOLUÇÃO CIB Nº 310 

108/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério da Saúde, da Proposta SAIPS 311 

nº 174763, referente à assistência financeira emergencial para custeio da atenção especializada, no 312 

Município Jussari. RESOLUÇÃO CIB Nº 109/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, junto ao 313 

Ministério da Saúde, da Proposta SAIPS nº 173306, referente à assistência financeira emergencial 314 

para custeio da atenção especializada, no Município Ribeira do Pombal. RESOLUÇÃO CIB Nº 315 

110/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério da Saúde, da Proposta SAIPS 316 

nº 176418, referente à assistência financeira emergencial para custeio da atenção especializada, no 317 

Município Jeremoabo. RESOLUÇÃO CIB Nº 111/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, junto 318 

ao Ministério da Saúde, da Proposta SAIPS nº 174603, referente à assistência financeira emergencial 319 

para custeio da atenção especializada, no município Encruzilhada. RESOLUÇÃO CIB Nº 112/2023 320 

- Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério da Saúde, das Propostas SAIPS nºs 321 

174629, 173584 e 174626, referente à assistência financeira emergencial para custeio da atenção 322 

especializada, no município Conceição do Jacuípe. RESOLUÇÃO CIB Nº 113/2023 - Aprova ad 323 

referendum a solicitação, junto ao Ministério da Saúde, da Proposta SAIPS nº 174102, referente à 324 

assistência financeira emergencial para custeio da atenção especializada, no município Maragogipe. 325 

RESOLUÇÃO CIB Nº 114/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério da 326 

Saúde, da Proposta SAIPS nº 176945, referente à assistência financeira emergencial para custeio da 327 

atenção especializada, no município Paripiranga. RESOLUÇÃO CIB Nº 115/2023 - Aprova ad 328 

referendum a solicitação junto ao Ministério da Saúde da Proposta SAIPS nº 174283 referente à 329 

assistência financeira emergencial para custeio da atenção especializada, no Município Dom 330 

Basílio. RESOLUÇÃO CIB Nº 116/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério 331 

da Saúde, da Proposta SAIPS nº 174321, referente à assistência financeira emergencial para custeio 332 

da atenção especializada, no Município Camacan. RESOLUÇÃO CIB Nº 117/2023 - Aprova ad 333 

referendum a solicitação, junto ao Ministério da Saúde, da Proposta SAIPS nº 175469, referente à 334 

assistência financeira emergencial para custeio da atenção especializada, no Município Planaltino. 335 

RESOLUÇÃO CIB Nº 118/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério da 336 

Saúde, da Proposta SAIPS nº 176317, referente à assistência financeira emergencial para custeio da 337 

atenção especializada, no Município Cachoeira. RESOLUÇÃO CIB Nº 119/2023 - Aprova ad 338 

referendum a solicitação, junto ao Ministério da Saúde, da Proposta SAIPS n º 173594, referente à 339 

assistência financeira emergencial para custeio da atenção especializada, no Município Cristópolis. 340 

RESOLUÇÃO CIB Nº 120/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério da 341 

Saúde, da Proposta SAIPS nº 175781, referente à assistência financeira emergencial para custeio da 342 

atenção especializada, no Município Ubaíra. RESOLUÇÃO CIB Nº 121/2023 - Aprova ad 343 

referendum a solicitação, junto ao Ministério da Saúde, da Proposta SAIPS nº 174254, referente à 344 

assistência financeira emergencial para custeio da atenção especializada, no Município Vereda. 345 

RESOLUÇÃO CIB Nº 122/2023 - Aprova ad referendum a solicitação junto ao Ministério da Saúde 346 

da Proposta SAIPS nº 176964 referente à assistência financeira emergencial para custeio da atenção 347 

especializada, no município Adustina. RESOLUÇÃO CIB Nº 123/2023 - Aprova ad referendum a 348 



solicitação junto ao Ministério da Saúde da Proposta SAIPS nº 175153 referente à assistência 349 

financeira emergencial para custeio da atenção especializada, no município Capim Grosso. 350 

RESOLUÇÃO CIB Nº 124/2023 - Aprova ad referendum a solicitação junto ao Ministério da Saúde 351 

da Proposta SAIPS nº 174653 referente à assistência financeira emergencial para custeio da atenção 352 

especializada, no município Contendas do Sincorá. RESOLUÇÃO CIB Nº 125/2023 - Aprova ad 353 

referendum a solicitação junto ao Ministério da Saúde da Proposta SAIPS nº 176373 referente à 354 

assistência financeira emergencial para custeio da atenção especializada, no município Mundo 355 

Novo. RESOLUÇÃO CIB Nº 126/2023 - Aprova ad referendum a solicitação junto ao Ministério 356 

da Saúde das Propostas SAIPS nº 176739 e 177035 referente à assistência financeira emergencial 357 

para custeio da atenção especializada, no município Nova Soure. RESOLUÇÃO CIB Nº 127/2023 358 

- Aprova ad referendum a solicitação junto ao Ministério da Saúde da Proposta SAIPS nº 175614 359 

referente à assistência financeira emergencial para custeio da atenção especializada, no município 360 

Ibicaraí. RESOLUÇÃO CIB Nº 128/2023 - Aprova ad referendum a solicitação junto ao Ministério 361 

da Saúde da Proposta SAIPS nº 176891 referente à assistência financeira emergencial para custeio 362 

da atenção especializada, no município Itiúba. RESOLUÇÃO CIB Nº 129/2023 - Aprova ad 363 

referendum a solicitação junto ao Ministério da Saúde da Proposta SAIPS nº 177191 referente à 364 

assistência financeira emergencial para custeio da atenção especializada, no município Cordeiros. 365 

RESOLUÇÃO CIB Nº 130/2023 - Aprova ad referendum a solicitação junto ao Ministério da Saúde 366 

da Proposta SAIPS nº 173287 referente à assistência financeira emergencial para custeio da atenção 367 

especializada, no município Santaluz. RESOLUÇÃO CIB Nº 131/2023 - Aprova ad referendum a 368 

solicitação junto ao Ministério da Saúde da Proposta SAIPS nº 176531 referente à assistência 369 

financeira emergencial para custeio da atenção especializada, no município Mundo Novo. 370 

RESOLUÇÃO CIB Nº 132/2023 - Aprova o Fluxo de credenciamento/habilitação de serviços da 371 

Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) do Estado da Bahia. RESOLUÇÃO CIB Nº 133/2023 - 372 

Aprova o Plano Estadual de Segurança do Paciente do Estado da Bahia no âmbito do SUS e dá 373 

outras providências. RESOLUÇÃO CIB Nº 134/2023 - Aprova ad referendum a solicitação junto 374 

ao Ministério da Saúde da Proposta SAIPS nº 177421 referente à assistência financeira emergencial 375 

para custeio da atenção especializada, no município Castro Alves. RESOLUÇÃO CIB Nº 135/2023 376 

- Aprova ad referendum a solicitação junto ao Ministério da Saúde da Proposta SAIPS nº 175039 377 

referente à assistência financeira emergencial para custeio da atenção especializada, no município 378 

Santo Antônio de Jesus. RESOLUÇÃO CIB Nº 136/2023 - Aprova ad referendum a solicitação 379 

junto ao Ministério da Saúde das Propostas SAIPS nº 175533 e 175536 referente à assistência 380 

financeira emergencial para custeio da atenção especializada, no município Camaçari. 381 

RESOLUÇÃO CIB Nº 137/2023 - Aprova ad referendum a solicitação junto ao Ministério da Saúde 382 

da Proposta SAIPS nº 176703 referente à assistência financeira emergencial para custeio da atenção 383 

especializada, no município Irecê. RESOLUÇÃO CIB Nº 138/2023 - Aprova ad referendum a 384 

solicitação junto ao Ministério da Saúde da Proposta SAIPS nº 177517 referente à assistência 385 

financeira emergencial para custeio da atenção especializada, no município Jiquiriçá. 386 

RESOLUÇÃO CIB Nº 139/2023 - Aprova ad referendum a solicitação junto ao Ministério da Saúde 387 

da Proposta SAIPS nº 175910 referente à assistência financeira emergencial para custeio da atenção 388 

especializada, no município Cipó. RESOLUÇÃO CIB Nº 140/2023 - Aprova ad referendum a 389 

solicitação junto ao Ministério da Saúde da Proposta SAIPS nº 178138 referente à assistência 390 

financeira emergencial para custeio da atenção especializada, no município Coronel João Sá. 391 

RESOLUÇÃO CIB Nº 141/2023 - Aprova ad referendum a solicitação junto ao Ministério da Saúde 392 



da Proposta SAIPS nº 173881 referente à assistência financeira emergencial para custeio da atenção 393 

especializada, no município Itacaré. RESOLUÇÃO CIB Nº 142/2023 - Aprova ad referendum a 394 

solicitação junto ao Ministério da Saúde da Proposta SAIPS nº 177314 referente à assistência 395 

financeira emergencial para custeio da atenção especializada, no município Paripiranga. 396 

RESOLUÇÃO CIB Nº 143/2023 - Aprova ad referendum a solicitação junto ao Ministério da Saúde 397 

da Proposta SAIPS nº 177804 referente à assistência financeira emergencial para custeio da atenção 398 

especializada, no município Nova Viçosa. RESOLUÇÃO CIB Nº 144/2023- Aprova ad referendum 399 

a solicitação junto ao Ministério da Saúde da Proposta SAIPS nº 175968 referente à assistência 400 

financeira emergencial para custeio da atenção especializada, no município Gongogi. 401 

RESOLUÇÃO CIB Nº 145/2023- Aprova ad referendum a solicitação junto ao Ministério da Saúde 402 

da Proposta SAIPS nº 176380 referente à assistência financeira emergencial para custeio da atenção 403 

especializada, no município Jaguarari. RESOLUÇÃO CIB Nº 146/2023 - Aprova ad referendum a 404 

solicitação junto ao Ministério da Saúde da Proposta SAIPS nº 177221 referente à assistência 405 

financeira emergencial para custeio da atenção especializada, no município Cocos. RESOLUÇÃO 406 

CIB Nº 147/2023 - Aprova ad referendum a solicitação junto ao Ministério da Saúde da Proposta 407 

SAIPS nº 176547 referente à assistência financeira emergencial para custeio da atenção 408 

especializada, no município Bom Jesus da Lapa. RESOLUÇÃO CIB Nº 148/2023 - Aprova ad 409 

referendum a solicitação junto ao Ministério da Saúde da Proposta SAIPS nº 177743, referente à 410 

assistência financeira emergencial para custeio da atenção especializada, no Município Livramento 411 

de Nossa Senhora. RESOLUÇÃO CIB Nº 149/2023 - Aprova ad referendum a solicitação junto ao 412 

Ministério da Saúde da Proposta SAIPS nº 174282, referente à assistência financeira emergencial 413 

para custeio da atenção especializada, no Município Formosa do Rio Preto. RESOLUÇÃO CIB Nº 414 

150/2023 - Aprova ad referendum a solicitação junto ao Ministério da Saúde da Proposta SAIPS nº 415 

178003, referente à assistência financeira emergencial para custeio da atenção especializada, no 416 

Município Medeiros Neto. RESOLUÇÃO CIB Nº 151/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, 417 

junto ao Ministério da Saúde, da Proposta SAIPS nº 177255, referente à assistência financeira 418 

emergencial para custeio da atenção especializada, no Município Conceição da Feira. 419 

RESOLUÇÃO CIB Nº 152/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério da 420 

Saúde, da Proposta SAIPS nº 174792, referente à assistência financeira emergencial para custeio da 421 

atenção especializada, no Município Tanhaçu. RESOLUÇÃO CIB Nº 153/2023 - Aprova ad 422 

referendum a solicitação, junto ao Ministério da Saúde, da Proposta SAIPS nº 178248, referente à 423 

assistência financeira emergencial para custeio da atenção especializada, no Município 424 

Alcobaça.RESOLUÇÃO CIB Nº 154/2023 - Aprova ad referendum o protocolo do remanejamento 425 

intraestadual de recursos do limite financeiro da média e alta complexidade (Teto MAC) sob gestão 426 

dos municípios e da Secretaria Estadual de Saúde da Bahia, do Sistema de Controle de Limite 427 

Financeiro da Média e Alta Complexidade (SISMAC). RESOLUÇÃO CIB Nº 155/2023 - Aprova 428 

ad referendum a solicitação, junto ao Ministério da Saúde, das Propostas SAIPS nº 176167 e 429 

176169, referente à assistência financeira emergencial para custeio da atenção especializada, no 430 

Município Barreiras. RESOLUÇÃO CIB Nº 156/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, junto 431 

ao Ministério da Saúde, das Propostas SAIPS nº 177888, 177905, 177912 e 177920, referente à 432 

assistência financeira emergencial para custeio da atenção especializada, no município Nova Canaã. 433 

RESOLUÇÃO CIB Nº 157/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério da 434 

Saúde, da Proposta SAIPS nº 177252, referente à assistência financeira emergencial para custeio da 435 

atenção especializada, no município Nova Soure. RESOLUÇÃO CIB Nº 158/2023 - Aprova ad 436 



referendum a solicitação, junto ao Ministério da Saúde, da Proposta SAIPS nº 177675, referente à 437 

assistência financeira emergencial para custeio da atenção especializada, no município Salvador. 438 

RESOLUÇÃO CIB Nº 159/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério da 439 

Saúde, das Propostas SAIPS nºs 177308, 177303, 177304 e 177306, referente à assistência 440 

financeira emergencial para custeio da atenção especializada, no município Ibicuí. RESOLUÇÃO 441 

CIB Nº 160/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério da Saúde, da Proposta 442 

SAIPS nº 179358, referente à assistência financeira emergencial para custeio da atenção 443 

especializada no Município Cícero Dantas. RESOLUÇÃO CIB Nº 161/2023 - Aprova ad 444 

referendum a solicitação, junto ao Ministério da Saúde, das Propostas SAIPS nºs 177156 e 177004, 445 

referentes à assistência financeira emergencial para custeio da atenção especializada no Município 446 

Luís Eduardo Magalhães. RESOLUÇÃO CIB Nº 162/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, 447 

junto ao Ministério da Saúde, das Propostas SAIPS nº 174869, referente à assistência financeira 448 

emergencial para custeio da atenção especializada no Município Cruz das Almas. RESOLUÇÃO 449 

CIB Nº 163/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério da Saúde, das Propostas 450 

SAIPS nº 177739, referente à assistência financeira emergencial para custeio da atenção 451 

especializada no Município Érico Cardoso. RESOLUÇÃO CIB Nº 164/2023 - Aprova ad 452 

referendum a solicitação, junto ao Ministério da Saúde, da Proposta SAIPS nº 178213, referente à 453 

assistência financeira emergencial para custeio da atenção especializada, no Município Bom Jesus 454 

da Lapa. RESOLUÇÃO CIB Nº 165/2023 - Aprova a solicitação de incremento de recurso 455 

financeiro federal de média e alta complexidade ao Ministério da Saúde, em parcela única, para o 456 

Município Salvador. RESOLUÇÃO CIB Nº 166/2023 - Aprova a atualização do quantitativo de 457 

ACE e do valor de recursos financeiros a serem repassados do Piso Fixo de Vigilância em Saúde – 458 

PFVS à Secretaria Municipal de Saúde de Planalto, conforme Portaria GM/MS nº 2.663, de 9 de 459 

outubro de 2019. RESOLUÇÃO CIB Nº 167/2023 - Aprova a atualização do quantitativo de ACE 460 

e do valor de recurso financeiro a ser repassado do Piso Fixo de Vigilância em Saúde – PFVS à 461 

Secretaria Municipal de Saúde de Arataca, conforme Portaria GM/MS nº 2.663, de 9 de outubro de 462 

2019. RESOLUÇÃO CIB Nº 168/2023- Aprova a solicitação de desabilitação do Serviço de 463 

Referência para Diagnóstico e Tratamento de Lesões Precursoras do Câncer do Colo de Útero (SRC) 464 

e Serviço de Referência para o Diagnóstico de Câncer de Mama (SDM) da Clínica ONCOMED – 465 

Clínica de Oncologia do Sudoeste e da habilitação do Serviço de Referência para Diagnóstico e 466 

Tratamento de Lesões Precursoras do Câncer do Colo de Útero (SRC) e Serviço de Referência para 467 

o Diagnóstico de Câncer de Mama (SDM) do Serviço de Assistência Médica de Urgência AS–468 

SAMUR, no Município Vitória da Conquista/Ba, em gestão municipal. RESOLUÇÃO CIB Nº 469 

169/2023- Aprova o Fluxo de Processos de Ampliação/Expansão da frota do SAMU 192 do estado, 470 

para orientação e organização das solicitações nas Comissões Intergestores Regionais-CIR e na 471 

Comissão Intergestores Bipartite-CIB. RESOLUÇÃO CIB Nº 170/2023- Aprova as metas 472 

quantitativas e qualitativas para as Organizações de Procura de Órgãos (OPO) do Estado da Bahia 473 

aprovadas através da Resolução CIB nº 204/2021 para avaliação do período de 2023 e 2024. 474 

RESOLUÇÃO CIB Nº 171/2023 - Aprova a solicitação, junto ao Ministério da Saúde, de 475 

incremento de recurso no teto financeiro federal de Média e Alta Complexidade (MAC), população 476 

própria e referenciada do Município Vitória da Conquista, gestão municipal. RESOLUÇÃO CIB Nº 477 

172/2023- Aprova a solicitação, junto ao Ministério da Saúde, de incremento de recurso no teto 478 

financeiro federal de Média e Alta Complexidade (MAC), população própria e referenciada do 479 

Município Bom Jesus da Lapa. RESOLUÇÃO CIB Nº 173/2023- Aprova o remanejamento do 480 



recurso do teto financeiro federal de Média e Alta Complexidade (MAC) do Município Brumado, 481 

gestão municipal, para o teto financeiro do Município Guanambi, gestão estadual, referente ao 482 

tratamento do Glaucoma do Município Botuporã. RESOLUÇÃO CIB Nº 174/2023- Aprova ad 483 

referendum a solicitação, junto ao Ministério da Saúde, da Proposta SAIPS nº 178644, referente à 484 

assistência financeira emergencial para custeio da atenção especializada no Município Wenceslau 485 

Guimarães.  RESOLUÇÃO CIB Nº 175/2023- Aprova ad referendum a solicitação, junto ao 486 

Ministério da Saúde, das Propostas SAIPS nº 177032, 177457, 177452 e 177963, referentes à 487 

assistência financeira emergencial para custeio da atenção especializada no município Juazeiro. 488 

RESOLUÇÃO CIB Nº 176/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério da 489 

Saúde, da Proposta SAIPS nº 176720, referente à assistência financeira emergencial para custeio da 490 

atenção especializada no Município Morro do Chapéu. RESOLUÇÃO CIB Nº 177/2023 - Aprova 491 

ad referendum a solicitação, junto ao Ministério da Saúde, da Proposta SAIPS nº 177987, referentes 492 

à assistência financeira emergencial para custeio da atenção especializada no município Cansanção. 493 

RESOLUÇÃO CIB Nº 178/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério da 494 

Saúde, das Propostas SAIPS nº 177653, 177662 e 177665, referentes à assistência financeira 495 

emergencial para custeio da atenção especializada no município Mucuri. RESOLUÇÃO CIB Nº 496 

179/2023- Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério da Saúde, da Proposta SAIPS nº 497 

178805, referentes à assistência financeira emergencial para custeio da atenção especializada no 498 

município Jacobina. RESOLUÇÃO CIB Nº 180/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, junto 499 

ao Ministério da Saúde, da Proposta SAIPS nº 179562, referentes à assistência financeira 500 

emergencial para custeio da atenção especializada no município Malhada. RESOLUÇÃO CIB Nº 501 

181/2023- Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério da Saúde, das Propostas SAIPS 502 

nº 178358, 178345 e 178360, referentes à assistência financeira emergencial para custeio da atenção 503 

especializada no município Teixeira de Freitas. RESOLUÇÃO CIB Nº 182/2023- Aprova ad 504 

referendum a solicitação, junto ao Ministério da Saúde, da Proposta SAIPS nº 178626, referente à 505 

assistência financeira emergencial para custeio da atenção especializada no município Ribeira do 506 

Amparo.  RESOLUÇÃO CIB Nº 183/2023- Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério 507 

da Saúde, da Proposta SAIPS nº 174879, referente à assistência financeira emergencial para custeio 508 

da atenção especializada no município São Felipe. RESOLUÇÃO CIB Nº 184/2023 - Aprova ad 509 

referendum a solicitação, junto ao Ministério da Saúde, da Proposta SAIPS nº 177506, referente à 510 

assistência financeira emergencial para custeio da atenção especializada no município Santa Inês. 511 

RESOLUÇÃO CIB Nº 185/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério da 512 

Saúde, da Proposta SAIPS nº 178372, referente à assistência financeira emergencial para custeio da 513 

atenção especializada no município Simões Filho. RESOLUÇÃO CIB Nº 186/2023 - Aprova ad 514 

referendum a solicitação, junto ao Ministério da Saúde, da Proposta SAIPS nº 178471, referente à 515 

assistência financeira emergencial para custeio da atenção especializada no município Senhor do 516 

Bonfim. RESOLUÇÃO CIB Nº 187/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério 517 

da Saúde, da Proposta SAIPS nº 177915, referente à assistência financeira emergencial para custeio 518 

da atenção especializada no município Queimadas. RESOLUÇÃO CIB Nº 188/2023 - Aprova as 519 

oficinas macrorregionais da análise da capacidade instalada e qualificação das Diretrizes, Objetivos, 520 

Metas e Indicadores (DOMI) para o Planejamento Regional Integrado (PRI) do estado da Bahia. 521 

RESOLUÇÃO CIB Nº 189/2023- Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério da 522 

Saúde, das Propostas SAIPS nºs 176118, 176474, 176471, 176576, 176651, 174725, 174943, 523 

176655, 176658, 176663, 176665, 176668, 176678, 176680, 176689, 176690, 177969, 177985, 524 



referentes à assistência financeira emergencial para custeio da atenção especializada no município 525 

Itabuna. RESOLUÇÃO CIB Nº 190/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério 526 

da Saúde, das Proposta SAIPS nºs 178871, 178874, 178876, 178880 e 178892, referentes à 527 

assistência financeira emergencial para custeio da atenção especializada no município Tucano. 528 

RESOLUÇÃO CIB Nº 191/2023 - Aprova a logística de distribuição, para o Estado da Bahia, dos 529 

medicamentos Insulina humana NPH e regular 100 UI/ML, ofertados pelo Ministério da Saúde. 530 

RESOLUÇÃO CIB Nº 192/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério da 531 

Saúde, da Proposta SAIPS nºs 179735, referente à assistência financeira emergencial para custeio 532 

da atenção especializada no município Santo Amaro. RESOLUÇÃO CIB Nº 193/2023- Aprova ad 533 

referendum a solicitação, junto ao Ministério da Saúde, da Proposta SAIPS nºs 173451, referente à 534 

assistência financeira emergencial para custeio da atenção especializada no município Caravelas. 535 

RESOLUÇÃO CIB Nº 194/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério da 536 

Saúde, das Propostas SAIPS nºs 179520 e 179535, referentes à assistência financeira emergencial 537 

para custeio da atenção especializada no município Alagoinhas. RESOLUÇÃO CIB Nº 195/2023 - 538 

Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério da Saúde, da Proposta SAIPS nº 179413, 539 

referente à assistência financeira emergencial para custeio da atenção especializada no município 540 

Salvador. RESOLUÇÃO CIB Nº 196/2023- Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério 541 

da Saúde, da Proposta SAIPS nº 179463, referente à assistência financeira emergencial para custeio 542 

da atenção especializada no município Gongogi. RESOLUÇÃO CIB Nº 197/2023 - Aprova ad 543 

referendum a solicitação, junto ao Ministério da Saúde, das Propostas SAIPS nº 179460 e 179462, 544 

referentes à assistência financeira emergencial para custeio da atenção especializada no município 545 

Barreiras.  RESOLUÇÃO CIB Nº 198/2023 - Aprova, ad referendum, a solicitação ao Ministério 546 

da Saúde para destinação de recursos sob a forma de assistência financeira emergencial para custeio 547 

das ações e serviços de saúde dos hospitais integrantes da Rede Própria de unidades hospitalares da 548 

SESAB.  RESOLUÇÃO CIB Nº 199/2023- Aprova ad referendum a solicitação ao Ministério da 549 

Saúde da Proposta SAIPS nº 177240, para destinação de recursos sob a forma de assistência 550 

financeira emergencial para custeio da atenção de unidades hospitalares de natureza filantrópica do 551 

Estado da Bahia. RESOLUÇÃO CIB Nº 200/2023- Aprova ad referendum a solicitação ao 552 

Ministério da Saúde da Proposta SAIPS nº 180065, para destinação de recursos sob a forma de 553 

assistência financeira emergencial para custeio da atenção de unidades hospitalares de natureza 554 

filantrópica do Estado da Bahia. RESOLUÇÃO CIB Nº 201/2023 -  Aprova ad referendum a 555 

solicitação, junto ao Ministério da Saúde, das Propostas SAIPS nºs 178445, 180217 e 180198, 556 

referentes à assistência financeira emergencial para custeio da atenção especializada no Município 557 

Eunápolis. RESOLUÇÃO CIB Nº 202/2023- Aprova ad referendum a solicitação, junto ao 558 

Ministério da Saúde, da Proposta SAIPS nº 173080, referente à assistência financeira emergencial 559 

para custeio da atenção especializada no Município Conceição do Coité. RESOLUÇÃO CIB Nº 560 

203/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério da Saúde, das Propostas SAIPS 561 

nºs 179764 e 173175, referentes à assistência financeira emergencial para custeio da atenção 562 

especializada no Município Tucano. RESOLUÇÃO CIB Nº 204/2023 - Aprova ad referendum a 563 

solicitação, junto ao Ministério da Saúde, das Propostas SAIPS n°s 179876 e 179807, referentes à 564 

assistência financeira emergencial para custeio da atenção especializada no Município Itagi. 565 

RESOLUÇÃO CIB Nº 205/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério da 566 

Saúde, da Proposta SAIPS n° 177056, referente à assistência financeira emergencial para custeio da 567 

atenção especializada no Município Valente. RESOLUÇÃO CIB Nº 206/2023 - Aprova ad 568 



referendum a solicitação, junto ao Ministério da Saúde, das Propostas SAIPS n°s 179173 e 180865, 569 

referentes à assistência financeira emergencial para custeio da atenção especializada no Município 570 

Serrinha. RESOLUÇÃO CIB Nº 207/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, junto ao 571 

Ministério da Saúde, da Proposta SAIPS n°s 175578, referente à assistência financeira emergencial 572 

para custeio da atenção especializada no Município Itamaraju.  RESOLUÇÃO CIB Nº 208/2023 - 573 

Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério da Saúde, da Proposta SAIPS n° 179215, 574 

referente à assistência financeira emergencial para custeio da atenção especializada no Município 575 

Ponto Novo. RESOLUÇÃO CIB Nº 209/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, junto ao 576 

Ministério da Saúde, da Proposta SAIPS n° 177616, referente à assistência financeira emergencial 577 

para custeio da atenção especializada no Município Quijingue. RESOLUÇÃO CIB Nº 210/2023- 578 

Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério da Saúde, da Proposta SAIPS n° 177057, 579 

referente à assistência financeira emergencial para custeio da atenção especializada no Município 580 

Ubatã. RESOLUÇÃO CIB Nº 211/2023- Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério 581 

da Saúde, da Proposta SAIPS n° 177187 referente à assistência financeira emergencial para custeio 582 

da atenção especializada no Município Entre Rios.  RESOLUÇÃO CIB Nº 212/2023 - Aprova ad 583 

referendum a solicitação, junto ao Ministério da Saúde, das Propostas SAIPS n°s 179697, 179922, 584 

180104 e 180098, referentes à assistência financeira emergencial para custeio da atenção 585 

especializada no Município Belo Campo. RESOLUÇÃO CIB Nº 213/2023 - Aprova ad referendum 586 

a solicitação, junto ao Ministério da Saúde, da Proposta SAIPS n° 179201, referente à assistência 587 

financeira emergencial para custeio da atenção especializada no Município Santa Brígida. 588 

RESOLUÇÃO CIB Nº 214/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério da 589 

Saúde, da Proposta SAIPS n° 180687, referente à assistência financeira emergencial para custeio da 590 

atenção especializada no Município Santanópolis. RESOLUÇÃO CIB Nº 215/2023- Aprova ad 591 

referendum a solicitação, junto ao Ministério da Saúde, da Proposta SAIPS n° 176211, referente à 592 

assistência financeira emergencial para custeio da atenção especializada no Município Itapetinga.  593 

RESOLUÇÃO CIB Nº 216/2023- Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério da 594 

Saúde, das Propostas SAIPS n° 179163, 179164, 179165 e 179168, referentes à assistência 595 

financeira emergencial para custeio da atenção especializada no Município Ribeira do Pombal.  596 

RESOLUÇÃO CIB Nº 217/2023 -  Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério da 597 

Saúde, da Proposta SAIPS n° 178320, referente à assistência financeira emergencial para custeio da 598 

atenção especializada no Município Saubara.  RESOLUÇÃO CIB Nº 218/2023 - Aprova ad 599 

referendum a solicitação, junto ao Ministério da Saúde, das Propostas SAIPS n°s 177485 e 177204, 600 

referente à assistência financeira emergencial para custeio da atenção especializada no Município 601 

São Sebastião do Passé. RESOLUÇÃO CIB Nº 219/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, 602 

junto ao Ministério da Saúde, da Proposta SAIPS n° 180899, referente à assistência financeira 603 

emergencial para custeio da atenção especializada no Município Juazeiro. RESOLUÇÃO CIB Nº 604 

220/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério da Saúde, da Proposta SAIPS 605 

n° 179234, referente à assistência financeira emergencial para custeio da atenção especializada no 606 

Município Itaetê. RESOLUÇÃO CIB Nº 221/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, junto ao 607 

Ministério da Saúde, das Propostas SAIPS n° 179984, 179985 e 181045, referentes à assistência 608 

financeira emergencial para custeio da atenção especializada no Município Feira de Santana. 609 

RESOLUÇÃO CIB Nº 222/2023- Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério da 610 

Saúde, da Proposta SAIPS n° 176925, referente à assistência financeira emergencial para custeio da 611 

atenção especializada no Município Mirangaba. RESOLUÇÃO CIB Nº 223/2023 - Aprova ad 612 



referendum a solicitação, junto ao Ministério da Saúde, da Proposta SAIPS n° 179646, referente à 613 

assistência financeira emergencial para custeio da atenção especializada no Município Macaúbas. 614 

RESOLUÇÃO CIB Nº 224/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério da 615 

Saúde, da Proposta SAIPS n° 179593, referente à assistência financeira emergencial para custeio da 616 

atenção especializada no Município Santa Maria da Vitória. RESOLUÇÃO CIB Nº 225/2023 - 617 

Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério da Saúde, da Proposta SAIPS n° 179506, 618 

referente à assistência financeira emergencial para custeio da atenção especializada no Município 619 

Rio de Contas. RESOLUÇÃO CIB Nº 226/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, junto ao 620 

Ministério da Saúde, da Proposta SAIPS n° 178616, referente à assistência financeira emergencial 621 

para custeio da atenção especializada no Município Várzea do Poço. RESOLUÇÃO CIB Nº 622 

227/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério da Saúde, das Propostas SAIPS 623 

n° 177014, 177484, referentes à assistência financeira emergencial para custeio da atenção 624 

especializada no Município Ibipitanga. RESOLUÇÃO CIB Nº 228/2023 - Aprova ad referendum a 625 

solicitação, junto ao Ministério da Saúde, da Proposta SAIPS n° 181570, referente à assistência 626 

financeira emergencial para custeio da atenção especializada no Município Livramento de Nossa 627 

Senhora. RESOLUÇÃO CIB Nº 229/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério 628 

da Saúde, da Proposta SAIPS n° 181037, referente à assistência financeira emergencial para custeio 629 

da atenção especializada no Município Amélia Rodrigues.  RESOLUÇÃO CIB Nº 230/2023 - 630 

Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério da Saúde, da Proposta SAIPS n° 179793, 631 

referente à assistência financeira emergencial para custeio da atenção especializada no Município 632 

Anagé. RESOLUÇÃO CIB Nº 231/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério 633 

da Saúde, da Proposta SAIPS n° 180377, referente à assistência financeira emergencial para custeio 634 

da atenção especializada no Município Salvador. RESOLUÇÃO CIB Nº 232/2023- Aprova ad 635 

referendum a solicitação, junto ao Ministério da Saúde, da Proposta SAIPS n° 179149, referente à 636 

assistência financeira emergencial para custeio da atenção especializada no Município Sebastião 637 

Laranjeira. RESOLUÇÃO CIB Nº 233/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, junto ao 638 

Ministério da Saúde, da Proposta SAIPS n° 180706, referente à assistência financeira emergencial 639 

para custeio da atenção especializada no Município Fátima. RESOLUÇÃO CIB Nº 234/2023 - 640 

Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério da Saúde, da Proposta SAIPS n° 175756, 641 

referente à assistência financeira emergencial para custeio da atenção especializada no Município 642 

Pojuca. RESOLUÇÃO CIB Nº 235/2023- Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério 643 

da Saúde, da Proposta SAIPS n° 174093, referente à assistência financeira emergencial para custeio 644 

da atenção especializada no Município Mutuípe.  RESOLUÇÃO CIB Nº 236/2023 - Aprova ad 645 

referendum a solicitação, junto ao Ministério da Saúde, das Propostas SAIPS n° 181006, 181012, 646 

181094, referentes à assistência financeira emergencial para custeio da atenção especializada no 647 

Município Nova Viçosa. RESOLUÇÃO CIB Nº 237/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, 648 

junto ao Ministério da Saúde, das Propostas SAIPS n° 180895, 180906, 181017, 181018, 181020, 649 

181021, 181022, referentes à assistência financeira emergencial para custeio da atenção 650 

especializada no Município Eunápolis. RESOLUÇÃO CIB Nº 238/2023 - Aprova ad referendum a 651 

solicitação, junto ao Ministério da Saúde, da Proposta SAIPS n° 181227, referente à assistência 652 

financeira emergencial para custeio da atenção especializada no Município Igaporã. RESOLUÇÃO 653 

CIB Nº 239/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério da Saúde, das Propostas 654 

SAIPS n°s 179844, 181965, referentes à assistência financeira emergencial para custeio da atenção 655 

especializada no Município Andorinha. RESOLUÇÃO CIB Nº 240/2023 - Aprova ad referendum 656 



a solicitação, junto ao Ministério da Saúde, da Proposta SAIPS n° 180765, referente à assistência 657 

financeira emergencial para custeio da atenção especializada no Município Carinhanha. 658 

RESOLUÇÃO CIB Nº 241/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério da 659 

Saúde, da Proposta SAIPS n° 181752, referente à assistência financeira emergencial para custeio da 660 

atenção especializada no Município Guanambi. RESOLUÇÃO CIB Nº 242/2023 - Aprova ad 661 

referendum a solicitação, junto ao Ministério da Saúde, da Proposta SAIPS n° 181593, referente à 662 

assistência financeira emergencial para custeio da atenção especializada no Município Remanso. 663 

RESOLUÇÃO CIB Nº 243/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério da 664 

Saúde, da Proposta SAIPS n° 181086, referente à assistência financeira emergencial para custeio da 665 

atenção especializada no Município Sapeaçu. RESOLUÇÃO CIB Nº 244/2023 - Aprova ad 666 

referendum a solicitação, junto ao Ministério da Saúde, da Proposta SAIPS n° 180918, referente à 667 

assistência financeira emergencial para custeio da atenção especializada no Município Paulo 668 

Afonso. RESOLUÇÃO CIB Nº 245/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério 669 

da Saúde, da Proposta SAIPS n° 179874, referente à assistência financeira emergencial para custeio 670 

da atenção especializada no Município Santana. RESOLUÇÃO CIB Nº 246/2023 - Aprova ad 671 

referendum a solicitação, junto ao Ministério da Saúde, da Proposta SAIPS n° 181237, referente à 672 

assistência financeira emergencial para custeio da atenção especializada no Município Itanhém. 673 

RESOLUÇÃO CIB Nº 247/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério da 674 

Saúde, da Proposta SAIPS n° 181636, referente à assistência financeira emergencial para custeio da 675 

atenção especializada no Município Abaré. RESOLUÇÃO CIB Nº 248/2023 - Aprova ad 676 

referendum a solicitação, junto ao Ministério da Saúde, da Proposta SAIPS n° 179547, referente à 677 

assistência financeira emergencial para custeio da atenção especializada no Município Tanque 678 

Novo. RESOLUÇÃO CIB Nº 249/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério 679 

da Saúde, da Proposta SAIPS n° 181541, referente à assistência financeira emergencial para custeio 680 

da atenção especializada no Município Uruçuca. RESOLUÇÃO CIB Nº 250/2023 - Aprova ad 681 

referendum a solicitação, junto ao Ministério da Saúde, da Proposta SAIPS n° 180593, referente à 682 

assistência financeira emergencial para custeio da atenção especializada no Município Itajuípe. 683 

RESOLUÇÃO CIB Nº 251/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério da 684 

Saúde, da Proposta SAIPS n° 180732, referente à assistência financeira emergencial para custeio da 685 

atenção especializada no Município Brotas de Macaúbas.  RESOLUÇÃO CIB Nº 252/2023 - 686 

Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério da Saúde, das Propostas SAIPS n°s 180968 687 

e 180981, referentes à assistência financeira emergencial para custeio da atenção especializada no 688 

Município Vitória da Conquista. RESOLUÇÃO CIB Nº 253/2023 - Aprova ad referendum a 689 

solicitação, junto ao Ministério da Saúde, da Proposta SAIPS n° 178624, referente à assistência 690 

financeira emergencial para custeio da atenção especializada no Município Conceição do Almeida. 691 

RESOLUÇÃO CIB Nº 254/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério da 692 

Saúde, da Proposta SAIPS n° 173242, referente à assistência financeira emergencial para custeio da 693 

atenção especializada no Município Filadélfia. RESOLUÇÃO CIB Nº 255/2023 - Aprova ad 694 

referendum a solicitação, junto ao Ministério da Saúde, da Proposta SAIPS n° 177472, referente à 695 

assistência financeira emergencial para custeio da atenção especializada no Município Ibirapitanga. 696 

RESOLUÇÃO CIB Nº 256/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério da 697 

Saúde, da Proposta SAIPS n° 180844, referente à assistência financeira emergencial para custeio da 698 

atenção especializada no Município Terra Nova.  RESOLUÇÃO CIB Nº 257/2023 - Aprova ad 699 

referendum a solicitação, junto ao Ministério da Saúde, da Proposta SAIPS n° 174142, referente à 700 



assistência financeira emergencial para custeio da atenção especializada no Município Ibotirama. 701 

RESOLUÇÃO CIB Nº 258/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério da 702 

Saúde, da Proposta SAIPS n° 179563, referente à assistência financeira emergencial para custeio da 703 

atenção especializada no Município Jacaraci.RESOLUÇÃO CIB Nº 259/2023 - Aprova ad 704 

referendum a solicitação, junto ao Ministério da Saúde, da Proposta SAIPS n° 181958, referente à 705 

assistência financeira emergencial para custeio da atenção especializada no Município Macajuba. 706 

RESOLUÇÃO CIB Nº 260/2023 Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério da Saúde, 707 

da Proposta SAIPS nº 177253, referente à assistência financeira emergencial para custeio da atenção 708 

especializada no Município Itanagra. RESOLUÇÃO CIB Nº 261/2023 - Aprova ad referendum a 709 

solicitação, junto ao Ministério da Saúde, da Proposta SAIPS n° 181809, referente à assistência 710 

financeira emergencial para custeio da atenção especializada no Município Teolândia. 711 

RESOLUÇÃO CIB Nº 262/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério da 712 

Saúde, da Proposta SAIPS n° 181203, referente à assistência financeira emergencial para custeio da 713 

atenção especializada no Município Paratinga.RESOLUÇÃO CIB Nº 263/2023 - Aprova ad 714 

referendum a solicitação, junto ao Ministério da Saúde, da Proposta SAIPS n° 175523, referente à 715 

assistência financeira emergencial para custeio da atenção especializada no Município Lajedão. 716 

RESOLUÇÃO CIB Nº 264/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério da 717 

Saúde, da Proposta SAIPS n° 181808, referente à assistência financeira emergencial para custeio da 718 

atenção especializada no Município Curaçá. RESOLUÇÃO CIB Nº 265/2023 - Aprova ad 719 

referendum a solicitação, junto ao Ministério da Saúde, da Proposta SAIPS n° 181991, referente à 720 

assistência financeira emergencial para custeio da atenção especializada no Município Matina. 721 

RESOLUÇÃO CIB Nº 266/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério da 722 

Saúde, da Proposta SAIPS n° 175524, referente à assistência financeira emergencial para custeio da 723 

atenção especializada no Município Ibirapuã. RESOLUÇÃO CIB Nº 267/2023 - Aprova ad 724 

referendum a solicitação, junto ao Ministério da Saúde, da Proposta SAIPS n° 181640, referente à 725 

assistência financeira emergencial para custeio da atenção especializada no Município Mata de São 726 

João. RESOLUÇÃO CIB Nº 268/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério 727 

da Saúde, das Propostas SAIPS n° 180235 e 180236, referente à assistência financeira emergencial 728 

para custeio da atenção especializada no Município Lauro de Freitas. RESOLUÇÃO CIB Nº 729 

269/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério da Saúde, da Proposta SAIPS 730 

n° 180450, referente à assistência financeira emergencial para custeio da atenção especializada no 731 

Município Serrolândia. RESOLUÇÃO CIB Nº 270/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, 732 

junto ao Ministério da Saúde, da Proposta SAIPS n° 181056, referente à assistência financeira 733 

emergencial para custeio da atenção especializada no Município Angical. RESOLUÇÃO CIB Nº 734 

271/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério da Saúde, da Proposta SAIPS 735 

n° 181971, referente à assistência financeira emergencial para custeio da atenção especializada no 736 

Município Anagé. RESOLUÇÃO CIB Nº 272/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, junto ao 737 

Ministério da Saúde, da Proposta SAIPS n° 182116, referente à assistência financeira emergencial 738 

para custeio da atenção especializada no Município Monte Santo. RESOLUÇÃO CIB Nº 273/2023 739 

- Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério da Saúde, da Proposta SAIPS n° 182074, 740 

referente à assistência financeira emergencial para custeio da atenção especializada no Município 741 

Itororó. RESOLUÇÃO CIB Nº 274/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério 742 

da Saúde, da Proposta SAIPS n° 182031, referente à assistência financeira emergencial para custeio 743 

da atenção especializada no Município Encruzilhada. RESOLUÇÃO CIB Nº 275/2023 - Aprova ad 744 



referendum a solicitação, junto ao Ministério da Saúde, da Proposta SAIPS n° 182148, referente à 745 

assistência financeira emergencial para custeio da atenção especializada no Município Campo 746 

Alegre de Lourdes.RESOLUÇÃO CIB Nº 276/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, junto ao 747 

Ministério da Saúde, das Propostas SISMOB nºs 08086.4580001/23-027, 08086.4580001/23-046, 748 

08086.4580001/23-049, 08086.4580001/23-048, 08086.4580001/23-053, 08086.4580001/23- 047, 749 

08086.4580001/23-077 e 08086.4580001/23-062, referentes a Reforma das Upas, no Município 750 

Salvador. RESOLUÇÃO CIB Nº 277/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, junto ao 751 

Ministério da Saúde, da Proposta SISMOB n° 11926.8430001/23-00, referente a Reforma da UPA, 752 

no Município Guanambi. RESOLUÇÃO CIB Nº 278/2023 - Aprova o Projeto Técnico para 753 

implantação (ou qualificação) do serviço para pacientes com necessidade de transporte em decúbito 754 

horizontal sem risco (Ambulância Tipo A), do Município Guajeru. RESOLUÇÃO CIB Nº 279/2023 755 

- Aprova o Projeto Técnico para implantação (ou qualificação) do serviço para pacientes com 756 

necessidade de transporte sanitário eletivo, do Município Formosa do Rio Preto. RESOLUÇÃO 757 

CIB Nº 280/2023 - Aprova o Projeto Técnico para implantação (ou qualificação) do serviço para 758 

pacientes com necessidade de transporte sanitário eletivo – micro-ônibus urbano, do Município 759 

Gavião. RESOLUÇÃO CIB Nº 281/2023 - Aprova o Projeto de Transporte Sanitário do município 760 

Várzea do Poço.  RESOLUÇÃO CIB Nº 282/2023 - Aprova ad referendum a solicitação ao 761 

Ministério da Saúde para destinação de recursos sob a forma de assistência financeira emergencial 762 

para custeio das ações e serviços de saúde dos hospitais integrantes da Rede Própria de Unidades 763 

Hospitalares da SESAB. RESOLUÇÃO CIB Nº 283/2023 - Aprova o Projeto Técnico para 764 

implantação (ou qualificação) do serviço para pacientes com necessidade de transporte sanitário 765 

eletivo - 01 micro ônibus adaptado (com acessibilidade – 1 cadeirante), do Município Porto Seguro. 766 

RESOLUÇÃO CIB Nº 284/2023 - Aprova o Projeto Técnico para implantação (ou qualificação) do 767 

serviço para pacientes com necessidade de transporte em decúbito horizontal sem risco (Ambulância 768 

Tipo A), do Município Gavião. RESOLUÇÃO CIB Nº 285/2023 - Aprova o Projeto Técnico para 769 

implantação (ou qualificação) do serviço para pacientes com necessidade de transporte em decúbito 770 

horizontal sem risco (Ambulância Tipo A), do Município Terra Nova. RESOLUÇÃO CIB Nº 771 

286/2023 - Aprova o Projeto Técnico para implantação (ou qualificação) do serviço para pacientes 772 

com necessidade de transporte em decúbito horizontal sem risco (Ambulância Tipo A), do 773 

Município Nova Fátima. RESOLUÇÃO CIB Nº 287/2023 - Aprova o Projeto Técnico para 774 

implantação (ou qualificação) do serviço para pacientes com necessidade de transporte sanitário 775 

eletivo – micro-ônibus urbano, do Município Nova Fátima. RESOLUÇÃO CIB Nº 288/2023 - 776 

Aprova o Projeto Técnico para implantação (ou qualificação) do serviço para pacientes com 777 

necessidade de transporte em decúbito horizontal sem risco (Ambulância Tipo A), do Macajuba. 778 

RESOLUÇÃO CIB Nº 289/2023 - Aprova o Projeto Técnico para implantação (ou qualificação) do 779 

serviço para pacientes com necessidade de transporte sanitário eletivo – micro-ônibus urbano, do 780 

Município Terra Nova. RESOLUÇÃO CIB Nº 290/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, 781 

junto ao Ministério da Saúde, da Proposta SAIPS n° 182170, referente à assistência financeira 782 

emergencial para custeio da atenção especializada no Município Caculé. RESOLUÇÃO CIB Nº 783 

291/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério da Saúde, da Proposta SAIPS 784 

n° 182077, referente à assistência financeira emergencial para custeio da atenção especializada no 785 

Município Iuiu. RESOLUÇÃO CIB Nº 292/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, junto ao 786 

Ministério da Saúde, da Proposta SAIPS n° 182195, referente à assistência financeira emergencial 787 

para custeio da atenção especializada no Município Coaraci. RESOLUÇÃO CIB Nº 293/2023 - 788 



Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério da Saúde, da Proposta SAIPS n° 182203, 789 

referente à assistência financeira emergencial para custeio da atenção especializada no Município 790 

Pedro Alexandre. RESOLUÇÃO CIB Nº 294/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, junto ao 791 

Ministério da Saúde, da Proposta SAIPS n° 174753, referente à assistência financeira emergencial 792 

para custeio da atenção especializada no Município Rio Real. RESOLUÇÃO CIB Nº 295/2023 - 793 

Aprova ad referendum a solicitação ao Ministério da Saúde da Proposta SAIPS nº 182412, para 794 

destinação de recursos sob a forma de assistência financeira emergencial para custeio da atenção de 795 

unidades hospitalares de natureza filantrópica do Estado da Bahia.RESOLUÇÃO CIB Nº 296/2023 796 

- Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério da Saúde, da Proposta SAIPS n° 180143, 797 

referente à assistência financeira emergencial para custeio da atenção especializada no Município 798 

Itabuna.  RESOLUÇÃO CIB Nº 297/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério 799 

da Saúde, da Proposta SAIPS n° 181950, referente à assistência financeira emergencial para custeio 800 

da atenção especializada no Município Utinga. RESOLUÇÃO CIB Nº 298/2023 - Aprova ad 801 

referendum a solicitação, junto ao Ministério da Saúde, da Proposta SAIPS n° 182175, referente à 802 

assistência financeira emergencial para custeio da atenção especializada no Município Itaberaba. 803 

RESOLUÇÃO CIB Nº 299/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério da 804 

Saúde, da Proposta SAIPS n° 182274, referente à assistência financeira emergencial para custeio da 805 

atenção especializada no Município Cruz das Almas. RESOLUÇÃO CIB Nº 300/2023 - Aprova ad 806 

referendum a solicitação, junto ao Ministério da Saúde, da Proposta SAIPS n° 182274, referente à 807 

assistência financeira emergencial para custeio da atenção especializada no Município Anguera. 808 

RESOLUÇÃO CIB Nº 301/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério da 809 

Saúde, da Proposta SAIPS n° 181711, referente à assistência financeira emergencial para custeio da 810 

atenção especializada no Município São Gonçalo dos Campos. RESOLUÇÃO CIB Nº 302/2023 - 811 

Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério da Saúde, da Proposta SAIPS n° 182179, 812 

referente à assistência financeira emergencial para custeio da atenção especializada no Município 813 

Baianópolis.RESOLUÇÃO CIB Nº 303/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, junto ao 814 

Ministério da Saúde, da Proposta SAIPS n° 181755, referente à assistência financeira emergencial 815 

para custeio da atenção especializada no Município Olindina. RESOLUÇÃO CIB Nº 304/2023 - 816 

Aprova o Projeto Técnico para implantação (ou qualificação) do serviço para pacientes com 817 

necessidade de transporte sanitário eletivo – micro-ônibus urbano, do Município Biritinga. 818 

RESOLUÇÃO CIB Nº 305/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério da 819 

Saúde, da Proposta SAIPS n° 176461, referente à assistência financeira emergencial para custeio da 820 

atenção especializada no Município Porto Seguro.RESOLUÇÃO CIB Nº 306/2023 - Aprova ad 821 

referendum a solicitação, junto ao Ministério da Saúde, da Proposta SAIPS n° 173465, referente à 822 

assistência financeira emergencial para custeio da atenção especializada no Município Dias 823 

D’Ávila. RESOLUÇÃO CIB Nº 307/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério 824 

da Saúde, da Proposta SAIPS n° 183195, referente à assistência financeira emergencial para custeio 825 

da atenção especializada no Município Lençóis. RESOLUÇÃO CIB Nº 308/2023 - Aprova ad 826 

referendum a solicitação, junto ao Ministério da Saúde, das Propostas SAIPS n° 177029, 179457 e 827 

179479, referentes à assistência financeira emergencial para custeio da atenção especializada no 828 

Município Coribe. RESOLUÇÃO CIB Nº 309/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, junto ao 829 

Ministério da Saúde, da Proposta SAIPS n° 183069, referente à assistência financeira emergencial 830 

para custeio da atenção especializada no Município Maracás. RESOLUÇÃO CIB Nº 310/2023 - 831 

Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério da Saúde, da Proposta SAIPS n° 183274, 832 



referente à assistência financeira emergencial para custeio da atenção especializada no Município 833 

Ibicoara. RESOLUÇÃO CIB Nº 311/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério 834 

da Saúde, da Proposta SAIPS n° 179421, referente à assistência financeira emergencial para custeio 835 

da atenção especializada no Município Canápolis. RESOLUÇÃO CIB Nº 312/2023 - Aprova o 836 

Projeto Técnico para implantação (ou qualificação) do serviço para pacientes com necessidade de 837 

transporte sanitário eletivo (com acessibilidade - 1 cadeirante), do Município Mucugê. 838 

RESOLUÇÃO CIB Nº 313/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério da 839 

Saúde, das Propostas SAIPS n°s 183612, 183613, 183614 e 183615 e 179539, referentes à 840 

assistência financeira emergencial para custeio da atenção especializada no Município Monte Santo. 841 

RESOLUÇÃO CIB Nº 314/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério da 842 

Saúde, das Propostas SAIPS n°s 178697 e 173402, referentes à assistência financeira emergencial 843 

para custeio da atenção especializada no Município Brumado. RESOLUÇÃO CIB Nº 315/2023 - 844 

Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério da Saúde, da Proposta SISMOB nº 845 

11235.0510001/23-010, referente à reforma da UPA 24h, no Município SEABRA. RESOLUÇÃO 846 

CIB Nº 316/2023 - Aprova ad referendum a solicitação, junto ao Ministério da Saúde, da Proposta 847 

SAIPS n° 182445, referente à assistência financeira emergencial para custeio da atenção 848 

especializada no Município Ruy Barbosa. O conselheiro Francisco José Sousa e Silva destacou a 849 

importância de tratar com cautela as resoluções aprovadas ad referendum, especialmente aquelas 850 

relacionadas à assistência financeira emergencial. Sugeriu que a CIB (Comissão Intergestores 851 

Bipartite) emita uma nota técnica para justificar essas aprovações, ressaltando a necessidade de uma 852 

maior transparência em questões financeiras. O Senhor Presidente informou que solicitaria a CIB a 853 

elaboração de uma nota técnica para esclarecer as aprovações ad referendum. O conselheiro Moysés 854 

Longuinho Toniolo de Souza complementou, mencionando que 206 resoluções foram aprovadas 855 

referentes à assistência financeira emergencial para a atenção especializada, com a maior parte 856 

desses recursos sendo alocada para contratos em municípios. Enfatizou a necessidade de 857 

compreender o volume de recursos destinados aos municípios beneficiados, alertando para a 858 

gravidade da situação da assistência especializada no estado e questionando o que tem levado à 859 

necessidade de tantas medidas emergenciais. Reforçou a importância da nota técnica, destacando 860 

que quase metade dos municípios do estado estavam recebendo verbas emergenciais. Questionou 861 

sobre a capacidade do setor privado de absorver esses recursos públicos e de atender à demanda da 862 

população. Além disso, destacou a falta de uma avaliação clara do impacto dessas resoluções na 863 

população e questionou se os recursos estão sendo eficazes para resolver os problemas, ou se o que 864 

deveria ser uma solução emergencial estava se tornando uma prática regular, sem uma melhora 865 

efetiva na assistência especializada. Parabenizou a resolução CIB 75/2023, que habilitou o Hospital 866 

Geral Roberto Santos como UNACON (Unidade de Assistência de Alta Complexidade em 867 

Oncologia), com Serviço de Hematologia, e o Centro Estadual de Oncologia (CICAN) como 868 

UNACON, com Serviço de Radioterapia e Serviço de Hematologia, ambos em Salvador, sob gestão 869 

estadual. Ele ressaltou a importância dessa medida para os pacientes do interior do estado que 870 

buscam atenção especializada em oncologia. Além disso, elogiou o município de Juazeiro por 871 

implementar uma linha de cuidado específica para pessoas com HTLV. O senhor Paulo José Bastos 872 

Barbosa - Subsecretário da Saúde do Estado da Bahia enfatizou a importância de o Conselho 873 

acompanhar as resoluções da CIB, especialmente no contexto do fim do chamado "orçamento 874 

secreto". Explicou que o Ministério da Saúde, ao identificar o uso inadequado de recursos públicos 875 

devido às emendas parlamentares, emitiu uma portaria com o objetivo de reduzir os impactos 876 



negativos. Essas emendas, muitas vezes, resultam na aplicação de verbas sem um planejamento 877 

adequado, o que levou o Ministério a direcionar esses recursos para políticas específicas, tanto na 878 

atenção especializada quanto na atenção básica. As resoluções ad referendum,  refletem as 879 

demandas dos municípios e instituições filantrópicas em relação a esses recursos provenientes das 880 

emendas parlamentares. A alertou sobre a necessidade de o controle social, representado pelo 881 

Conselho, realizar uma análise criteriosa dessas resoluções, especialmente porque há uma 882 

disparidade na distribuição dos recursos entre os municípios, sem uma proporcionalidade adequada 883 

ao tamanho das localidades. Também expressou preocupação com a falta de tempo hábil para que 884 

o Estado realize uma análise técnica detalhada dos pedidos, principalmente no que se refere ao 885 

mérito das solicitações. Embora as portarias determinem que todas as demandas passem por uma 886 

avaliação técnica do Ministério da Saúde, o curto prazo disponível tem dificultado essa análise por 887 

parte da CIB e da Secretaria da Saúde, resultando no encaminhamento dos pedidos ao Ministério 888 

sem a devida revisão técnica. O Conselheiro Cássio André Garcia sugeriu que a Portaria 544 fosse 889 

incluída na pauta da próxima reunião para um esclarecimento mais detalhado. O Senhor Presidente 890 

concordou, informando que atenderia à solicitação do Conselheiro Francisco, incluindo também a 891 

análise de impacto solicitada por Moysés. Propôs solicitar uma reunião com a coordenação da CIB 892 

para discutir o fluxo de trabalho, destacando que a aprovação de diretrizes e planos é uma 893 

responsabilidade do Conselho Estadual de Saúde. Ressaltou a importância de esclarecer as 894 

responsabilidades do CES e da CIB para evitar atrasos e garantir um processo eficiente. Informou 895 

que passaria para o próximo ponto da pauta, que é a avaliação da 11ª Conferência Estadual de Saúde 896 

da Bahia. O Senhor Presidente apresentou a avaliação da 11ª Conferência Estadual de Saúde da 897 

Bahia, a qual foi previamente enviada por e-mail a todos os (as) conselheiros (as). A conselheira 898 

Clarissa Cristina Oliveira Gonçalves  informou que a avaliação da 11ª Conferência Estadual de 899 

Saúde ficou excelente, mas destacou uma ausência nas estatísticas relacionadas a gênero, etnia e 900 

raça: não havia dados sobre as pessoas com deficiência. Ressaltou que essas pessoas participaram 901 

ativamente da conferência e que esses dados são essenciais para promover melhorias na saúde desse 902 

grupo. Mencionou diversos problemas de acessibilidade que ocorreram durante a conferência e 903 

chamou a atenção para a importância de o Governo do Estado, construir um centro de convenções. 904 

O local improvisado utilizado não foi adequado para a quantidade de pessoas presentes, enfatizou a 905 

necessidade de o estado compreender as condições de saúde das pessoas com deficiência na Bahia. 906 

Relatou que, devido a problemas de saúde, conseguiu participar de apenas duas conferências 907 

municipais, mas que presenciou as dificuldades enfrentadas pelas pessoas com deficiência no 908 

interior do estado em relação à saúde. Por fim, solicitou a aprovação e a realização de um seminário 909 

focado na saúde das pessoas com deficiência, com o objetivo de discutir e entender melhor as 910 

necessidades desse grupo. O Senhor Presidente informou que os dados das pessoas com deficiência 911 

não constava na apresentação atual, mas que o sistema poderia filtrar informações sobre quantas 912 

pessoas com deficiência participaram, especificando o tipo de deficiência e as necessidades de 913 

acessibilidade. Destacou que esses dados serão agregados à avaliação para uma análise mais 914 

completa. A conselheira Ana Carina Dunham Monteiro Informou que foi a primeira vez que 915 

participou da conferência na comissão organizadora e destacou que havia muitos pontos a serem 916 

melhorados na organização. Relatou que comissões foram constituídas e um plano foi elaborado, 917 

mas não observou sua implementação. Ressaltou que a estrutura da conferência demonstrou total 918 

comprometimento. Comentou sobre um acidente ocorrido durante a montagem da estrutura e 919 

mencionou a dificuldade que encontrou para acessar o local para realizar a investigação. Esclareceu 920 



que faz parte da Vigilância em Saúde do Trabalhador tanto no estado quanto no município, 921 

destacando que, ao contrário da vigilância sanitária, não há divisão na atuação entre os dois níveis. 922 

Relatou que duas colegas do CEREST foram ao local para investigar o acidente, que resultou em 923 

um óbito, mas foram recebidas com hostilidade por uma pessoa do gabinete, que não compreendeu 924 

a natureza do trabalho, afirmando que a perícia técnica já havia estado lá. Esclareceu que perícia e 925 

saúde do trabalhador são áreas distintas, e que há autoridade sanitária para intervir nessas situações. 926 

Alertou que era necessário cessar o discurso com viés político, enfatizando que Salvador não estava 927 

lá para comprometer politicamente o estado. Destacou que o acidente foi prevenível e evitável, e 928 

que tanto o conselho quanto a SESAB tinham responsabilidade na situação, visto que o evento foi 929 

promovido por ambas as partes. Cobrou ação do CEREST, ressaltou a necessidade de concluir a 930 

investigação, mencionando que, após análise preliminar, foram identificados problemas nos 931 

equipamentos de proteção individual dos trabalhadores e outras questões que poderiam ter sido 932 

evitadas. Acrescentou que, se havia uma comissão de estrutura, SUVISA e a vigilância sanitária 933 

poderiam ter avaliado a infraestrutura, como o número de banheiros, que era insuficiente para a 934 

quantidade de participantes. O conselheiro Moysés Longuinho Toniolo de Souza sugeriu que o 935 

conselho adotasse uma abordagem semelhante à do CNS, que enviou uma carta aos participantes da 936 

17ª Conferência Nacional de Saúde, orientando sobre como chegar ao evento. Enfatizou que a carta 937 

também incluía uma declaração alertando sobre os riscos de saúde, afirmando que não é aceitável 938 

que as pessoas coloquem sua própria saúde em perigo apenas para estar presentes no evento, pois, 939 

em caso de qualquer incidente, a responsabilidade recai sobre o evento e as comissões 940 

organizadoras. Solicitou que, além da apresentação, fosse preparado um relatório com os dados 941 

existentes, para que a conselheira com deficiência visual pudesse se sentir representada. Relatou 942 

que enfrentou dificuldades ao entrar na tenda principal da conferência, inicialmente, devido ao 943 

aglomerado de pessoas e à grande quantidade de material plástico espalhado pelo local. Expressou 944 

surpresa de que o Corpo de Bombeiros não tenha interrompido as atividades. Mencionou que mal 945 

conseguia passar pelos corredores e alertou que, em caso de incidente, muitas pessoas poderiam ser 946 

pisoteadas. Acrescentou que, se houvesse um incêndio, seria uma tragédia, e a única coisa que 947 

poderia minimizar o risco seria a chuva. Destacou ainda que havia cabeamento elétrico passando 948 

por áreas alagadas, o que representava um perigo considerável. O conselheiro Raul Moreira Molina 949 

Barrios parabenizou a realização da conferência, destacando que cada evento dessa magnitude é um 950 

aprendizado contínuo. Ressaltou que todos os ensinamentos são valiosos e que ninguém se envolve 951 

em uma situação dessas esperando problemas; tudo o que pode ser prevenido deve ser feito para 952 

evitar dores de cabeça no futuro. Em nome do COSEMS, agradeceu à comissão organizadora pela 953 

recepção dos gestores e de todos os delegados. Aproveitou para convidar a todos para o Congresso 954 

de Secretarias Municipais de Saúde do Norte e Nordeste, que ocorreu entre os dias 04 e 06 de 955 

setembro de 2023, no Centro de Convenções da Bahia. Informou que as inscrições estavam abertas 956 

e sugeriu que entrassem em contato com Stela e a comissão organizadora para ver o que poderia ser 957 

feito para garantir a presença dos conselheiros e colaboradores da SESAB. A conselheira Tereza 958 

Cristina Bomfim de Jesus Deiró cumprimentou a todos e endossou as palavras dos colegas que a 959 

antecederam, especialmente a fala de Cristina sobre a inclusão de pessoas com deficiência e a de 960 

Ana Carina, que destacou que as comissões não conseguiram levar seus planos adiante. Comentou 961 

que, como membro da comissão de comunicação e da comissão organizadora, não conseguiu 962 

participar de forma ativa ou ter um planejamento claro enquanto conselheira. Enfatizou que a 963 

SESAB, sendo parte do Conselho, deveria compreender que o protagonismo pertence aos 964 



conselheiros e ao próprio Conselho, e não à gestão. Com respeito, mas de maneira franca, destacou 965 

que, mesmo em um governo considerado democrático e progressista, sentiram-se "engolidos" e sem 966 

autonomia na condução do evento. Ressaltou ainda que, diante dos problemas, os conselheiros 967 

acabavam sendo chamados para resolver as questões. Fez questão de corrigir a percepção de que 968 

todos os conselheiros estivessem envolvidos ativamente, mencionando que não viu a participação 969 

de 32 conselheiros, quanto mais dos 64 esperados, tanto na Conferência Estadual quanto na 970 

Nacional. Reconheceu que sua avaliação poderia não ser totalmente justa, mas que essa era sua 971 

percepção. Por fim, em relação ao falecimento do trabalhador William Silva Correia, afirmou que 972 

caberia às autoridades competentes tratar do resultado da perícia. Mencionou que havia escrito um 973 

poema em homenagem ao trabalhador, o qual foi lido, aplaudido e aprovado durante a conferência. 974 

Pediu desculpas por não ter enviado o poema antes e solicitou apoio para ajustá-lo na redação. 975 

Sugeriu que o poema fosse incluído no relatório final da conferência, visto que foi a única 976 

homenagem feita por escrito durante os minutos de silêncio dedicados a William. Propôs que o 977 

Conselho enviasse um documento formal à família de William Silva Correia, com o poema anexado, 978 

e pediu que essa proposta fosse aprovada na reunião, caso fosse do interesse dos conselheiros. 979 

Ressaltou a importância de tomar medidas preventivas mais rigorosas para evitar tragédias, 980 

especialmente em eventos que envolvem grandes montagens e que poderiam ser evitadas se todas 981 

as medidas de segurança tivessem sido devidamente tomadas. Finalizou parabenizando Marcos pela 982 

apresentação do esboço do relatório da conferência e destacou que, na conferência anterior, não 983 

houve o apoio necessário para a finalização do relatório. Mencionou Ângela e Inês como 984 

testemunhas dessa falta de suporte, o que resultou na ausência de um relatório final para a 985 

conferência passada. A conselheira Maria Ângela da Mata Santos mencionou que o ponto de pauta 986 

era a conferência, e que o presidente Marcos havia feito uma apresentação relevante. No entanto, 987 

destacou que havia situações que os conselheiros e conselheiras presenciaram e que não poderiam 988 

ser ignoradas. Afirmou que falava com base em sua própria experiência e presença nos eventos, 989 

ressaltando a necessidade de registrar essas ocorrências. O primeiro ponto que levantou foi o 990 

constrangimento significativo enfrentado pelo Secretário Executivo, Arão, e pela senhora Elenice, 991 

assim como por outros conselheiros. Ressaltou a importância de um diálogo com a gestão sobre o 992 

papel do Conselho Estadual de Saúde e sobre a responsabilidade dos conselheiros em garantir que 993 

situações semelhantes não se repetissem. Mencionou que a última conferência foi extremamente 994 

desgastante e que, mesmo com a carta enviada por Arão, isso não impedia que a questão fosse 995 

trazida à discussão. Destacou o comportamento inadequado da representante da gestão, afirmando 996 

que essa pessoa precisava passar por um processo de orientação para aprender a respeitar os outros. 997 

Visto que várias pessoas se sentiram desrespeitadas, e isso refletia negativamente na gestão ao 998 

colocar alguém sem habilidade suficiente para lidar com situações críticas. Fez questão de registrar 999 

que essa situação não poderia ser esquecida e que precisava ser discutida, mesmo que não fosse 1000 

naquela reunião, dado o adiantado da hora. Comentou que foi vergonhoso o modo como Arão 1001 

deixou a conferência e que o assunto deveria ser debatido. Além disso, mencionou que muitos 1002 

conselheiros haviam comentado sobre a estrutura inadequada da conferência e sugeriu que a 1003 

empresa responsável pela organização deveria ter providenciado melhores condições, especialmente 1004 

no que diz respeito à alimentação. Relatou um episódio em que pratos foram lavados perto de um 1005 

banheiro, o que considerou inaceitável em um evento de saúde. Afirmou que a empresa cometeu 1006 

muitos erros e que esses erros precisavam ser comunicados para avaliar sua permanência em futuras 1007 

conferências. Também abordou a questão da qualidade da comida servida, que prejudicou muitos 1008 



participantes. Sugeriu que a empresa fosse notificada sobre esses problemas e que sua continuidade 1009 

como fornecedora de serviços em conferências futuras fosse reconsiderada. Considerou a situação 1010 

muito lamentável e destacou a necessidade de tratar o assunto. Outro ponto discutido por ela foi 1011 

sobre as propostas aprovadas durante a conferência. Sugeriu que o Conselho deveria se reunir em 1012 

outro momento para avaliar a possibilidade de uma devolutiva das propostas, de modo a auxiliar na 1013 

implementação do que havia sido aprovado. Mencionou que, na última Conferência Estadual de 1014 

Saúde do Trabalhador, a devolutiva foi muito importante, permitindo um apoio efetivo aos 1015 

municípios ao dividir o trabalho por regiões. Também elogiou as conferências livres que ocorreram, 1016 

destacando sua importância para as discussões em nível municipal, estadual e nacional. Parabenizou 1017 

o Conselho Nacional de Saúde por promover essas conferências e possibilitar que os delegados 1018 

participassem das conferências nacionais. Destacou sua experiência positiva na conferência dos 1019 

Migrantes, ressaltando a importância de saber que eles estavam representados em Salvador e na 1020 

Bahia. Por fim, expressou seu interesse em participar de qualquer avaliação sobre as conferências 1021 

livres em nível nacional e agradeceu a confiança das pessoas que a convidaram para ajudar na 1022 

relatoria de várias conferências. Mencionou que, além dela, a ex-conselheira Joilda também havia 1023 

sido convidada para participar ativamente dessas conferências. A conselheira Gladys Maria 1024 

Almeida Santos parabenizou Marcos pela apresentação, destacando a importância do sistema de 1025 

conferência que reunia diversas informações relevantes para a documentação da Conferência 1026 

Estadual de Saúde. Ela enfatizou que a realização da conferência foi um marco positivo, 1027 

especialmente após quatro anos de retrocessos, salientando que tanto a Conferência Estadual quanto 1028 

a Nacional foram eventos de grande importância. Chamou a atenção para alguns pontos da 1029 

Conferência Estadual, especialmente a questão da acessibilidade. Falou com propriedade sobre o 1030 

tema, pois acompanhou a conselheira Cristina durante o evento e, mesmo sendo uma pessoa com 1031 

visão, enfrentou dificuldades ao transitar no espaço da conferência, mencionando o desafio de 1032 

acessar o local do almoço no primeiro dia, realizado em um hotel. Essas dificuldades precisavam 1033 

ser consideradas em futuras conferências ou eventos promovidos pelos CES, especialmente para 1034 

pessoas com visão reduzida ou outras limitações de acessibilidade. Outro ponto abordado foi sobre 1035 

a segurança e a limpeza no evento, que considerou extremamente desastrosas, principalmente pela 1036 

forma como algumas pessoas da equipe de segurança trataram os participantes. Ressaltou que a 1037 

empresa responsável pela segurança deveria ser avaliada, assim como a empresa de alimentação 1038 

mencionada pela conselheira Ângela. Sugeriu que ambas as empresas passassem por um processo 1039 

de formação antes das conferências, destacando a importância de conscientizar os colaboradores 1040 

sobre o significado daquele espaço, que tratava de políticas públicas de saúde e também de defesa 1041 

da saúde de todos, incluindo os próprios trabalhadores. Relatou que o primeiro entrave que enfrentou 1042 

foi no credenciamento, quando muitos conselheiros e conselheiras não estavam registrados no 1043 

sistema, e ela própria só foi credenciada no segundo dia. Solicitou que seu nome fosse retirado da 1044 

lista de participantes da comissão organizadora, afirmando que não se considerava parte dela, pois 1045 

não teve uma participação efetiva. Também criticou a forma intempestiva e desorganizada com que 1046 

as reuniões foram agendadas e desmarcadas, o que prejudicou sua agenda de trabalho. Mencionou 1047 

a falta de habilidade de algumas pessoas para conduzir grupos de trabalho durante a conferência e 1048 

destacou que, no grupo de trabalho em que participou, precisou intervir para auxiliar na condução. 1049 

Também ressaltou a importância de incluir as considerações, recomendações e desafios apontados 1050 

pelos conselheiros na reunião de avaliação da conferência. Elogiou Arão, lembrando que ele foi um 1051 

colaborador respeitável, e enfatizou que o incidente ocorrido com ele deveria ser tratado 1052 



internamente no Conselho, para garantir que não fosse esquecido. Sobre a Conferência Nacional de 1053 

Saúde, destacou dois pontos positivos: o credenciamento, que foi eficiente e bem organizado, 1054 

evitando filas longas; e os debates nos grupos de trabalho, que, segundo ela, contaram com uma 1055 

participação qualificada de grupos como LGBTQUIA+ e pessoas em situação de rua, trazendo 1056 

propostas relevantes para a conferência. A conselheira Tereza Cristina Bomfim de Jesus Deiró 1057 

solicitou encaminhamento e propôs que a mesa colocasse em votação a prorrogação da reunião. Em 1058 

vez de encerrar ao meio-dia, ela sugeriu que a sessão fosse prolongada até às 12h30, para que o 1059 

conselheiro Francisco pudesse apresentar a sua proposta de composição das comissões. O senhor 1060 

Presindente explicou que, de forma natural as reuniões costumavam ser prorrogadas até o 1061 

esgotamento dos debates , a menos que alguém pedisse a verificação de quórum ou questionasse o 1062 

horário de término. Destacou que isso já era uma prática comum nas reuniões, mencionando que 1063 

recentemente uma reunião terminou quase às três da tarde. Reafirmou seu compromisso de 1064 

permanência até que todos tiveram a oportunidade de falar e enfatizou a importância de se organizar 1065 

o tempo de fala. Por fim, o Presidente confirmou a prorrogação da reunião , garantindo que ela 1066 

continuaria até que o último conselheiro tivesse a oportunidade de se manifestar. A conselheira 1067 

Gladys Maria Almeida Santos propor a possibilidade de remarcar a segunda pauta,  observou que 1068 

até as 12h30 seria viável do andamento dos trabalhos, mas destacou que no período da tarde, tem 1069 

outro compromisso. Ressaltou que a sua disponibilidade era limitada ao horário da convocação , e, 1070 

apesar de considerar a importância do tema  algo que já havia indicado em e-mails e documentado, 1071 

não teria condições de permanência até às 15h , por exemplo. O subsecretário Paulo José Bastos 1072 

Barbosa informou que precisaria se retirar da reunião, mesmo assim, anotou todos os pontos 1073 

discutidos. Destacou que, como já mencionado por outros, cabe à SESAB apoiar o evento, mas 1074 

sugeriu que, para as próximas conferências, o planejamento seja feito com mais antecedência. 1075 

Lembrou que houve atraso no início dos trabalhos, além de uma mudança de local na véspera do 1076 

evento, o que certamente impactou o processo. Recomendo, ainda, que na próxima vez os papéis de 1077 

cada um sejam claramente definidos, para evitar áreas de atrito. Concluiu informando que precisava 1078 

se retirar, pois tinha uma reunião agendada com o COSEMS. A conselheira Valéria da Silva 1079 

Passadagua informou que concordava plenamente com as falas anteriores e que a intervenção da 1080 

conselheira Gleide abordou todos os aspectos que ela queria levantar. Assim, decidiu retirar sua 1081 

própria intervenção, ressaltando a importância de discutir a questão das comissões. Agradeceu a 1082 

todos e informou que também não poderia permanecer além das 12h30. O conselheiro Francisco 1083 

José Sousa e Silva  começou parabenizando a todos pela realização da 11ª Conferência Estadual de 1084 

Saúde, elogiando o compromisso e a dedicação de todos os envolvidos para o sucesso do evento. 1085 

No entanto, levantou duas preocupações primeira questão o Relatório Final da Conferência, 1086 

observou que durante a plenária, o relatório foi aprovado sem uma discussão aprofundada de todas 1087 

as propostas apresentadas. Sugeriu a necessidade de uma atividade adicional para o conselho revisar 1088 

e priorizar essas propostas de forma mais detalhada, especialmente em relação ao plano estadual de 1089 

saúde e a outras questões relevantes para o controle social no estado. Segunda questão o Certificados 1090 

de Participação, expressou preocupação com a ausência de informações sobre a emissão de 1091 

certificados de participação. Ele destacou que é crucial que todos os delegados recebam um 1092 

certificado ao final da conferência, pois esse documento é importante para reconhecer a participação 1093 

e contribuição dos envolvidos. Francisco solicitou que se considerasse a emissão dos certificados, 1094 

já que para muitos, participar de uma conferência como esta pode ser uma oportunidade única, 1095 

finalizou agradecendo e parabenizando novamente a todos pela realização da conferência. A 1096 



Conselheira Clarissa Cristina Oliveira Gonçalves solicitou encaminhamento sobre o Seminário 1097 

voltado para a Saúde da Pessoa com Deficiência, expressou sua insatisfação com a intervenção da 1098 

gestão durante a conferência. Relatou que a situação havia sido extremamente problemática, 1099 

especialmente em relação à condução do evento. Explicou que, ao chegar à sala de grupos, 1100 

encontrou duas pessoas cuja identidade e função eram desconhecidas pelos conselheiros. Essas 1101 

pessoas, aparentemente enviadas pela Secretaria de Saúde, estavam mal preparadas para conduzir 1102 

as propostas. Estava com a conselheira Helena da ALPALBA à frente de um grupo, se viu forçada 1103 

a ficar na porta, enquanto essas pessoas, sem a devida preparação, tomavam as decisões. Tentou 1104 

intervir, mas encontrou uma postura extremamente desagradável e desrespeitosa por parte desses 1105 

indivíduos. Decidiu então se retirar e ir para a sala das comissões, onde, conforme mencionado por 1106 

Gladys, ainda não tinha clareza sobre em qual comissão estava devido à interferência. Enfatizou que 1107 

a situação com a Secretaria de Saúde não poderia ser ignorada. Defendeu que o conselho, como 1108 

órgão de controle social, deveria ser respeitado e não poderia ser tratado dessa maneira, com a 1109 

Secretaria desconsiderando seu papel e desrespeitando tanto conselheiros quanto servidores 1110 

públicos. Ressaltou que o tratamento inadequado e a falta de inclusão no processo haviam sido 1111 

inaceitáveis. A conselheira Ana Carina Dunham Monteiro  informou que sua intervenção não levaria 1112 

muito tempo, pois acreditava que seria mais eficaz escrever suas contribuições. Destacou a 1113 

importância de desenvolver uma metodologia mais eficaz para a conferência, mencionando que a 1114 

condução dos grupos de trabalho na conferência estadual foi insatisfatória em comparação com a 1115 

nacional, onde a preparação e a facilitação foram muito melhores. Observou que a confusão entre 1116 

diretrizes e propostas gerou documentos que poderiam ter sido melhor elaborados pela relatoria, 1117 

tornando o conteúdo mais confuso. Reafirmou que seu objetivo era ser construtiva, apontando as 1118 

falhas e propondo melhorias para qualificar as futuras conferências. Decidiu escrever todas as suas 1119 

observações e sugestões para contribuir de maneira mais eficaz. O Senhor Presidente destacou uma 1120 

fala importante do conselheiro Francisco, “nós conseguimos entregar a Conferência Estadual de 1121 

Saúde à população da Bahia."  esse sem dúvida foi ponto mais significativo, sem menimizar as 1122 

outras questões. Mencionou que enfrentou vários desafios, muitos dos quais ocorreram nos 1123 

bastidores. Salientou que teve que lidar com a falta de tempo das pessoas e o fato de que algumas 1124 

poderiam ter sido chamadas com mais antecedência. Mencinonou que o colegiado muitas vezes 1125 

exige uma construção participativa, inclusive para definir o dia e horário do evento. Reuniões 1126 

amplas são necessárias para discutir e estabelecer esses detalhes. A conferência teve que superar 1127 

muitos obstáculos e ainda assim conseguimos realizá-la. Mencinou que recebeu e-mails de pessoas 1128 

que não puderam participar por motivos diversos, sejam eles legítimos ou não. Decidiu que a 1129 

prioridade era entregar a Conferência Estadual de Saúde, mesmo que isso envolvesse superar 1130 

barreiras significativas. Relembrou um momento emblemático em que, ao chegar à conferência, foi 1131 

barrado na entrada. Se tivesse agido de forma impulsiva, como no passado talvez a conferência não 1132 

tivesse acontecido. No entanto, escolheu focar no objetivo e garantir que a conferência fosse 1133 

concluída com sucesso. Junto com os conselheiros Francisco e Ana Carina, passau por situações 1134 

semelhantes durante a conferência. A Conferência Nacional de Saúde ensinou a importância de 1135 

minimizar problemas e focar na tarefa principal, mesmo quando enfrentei situações difíceis, como 1136 

ser hospedado às 3 da manhã após uma longa viagem e enfrentar a falta de resposta dos responsáveis. 1137 

Sobre o seminário para pessoas com deficiência, é essencial que continuemos a divulgar e 1138 

reconhecer os dados e a visibilidade dos participantes. A inclusão é um ganho, e precisamos tratar 1139 

as diferentes necessidades com a sensibilidade adequada. A questão do trabalhador e o caso de Arão 1140 



são importantes. Não pretendo minimizar a situação, mas, se a vítima considera o problema 1141 

resolvido, devemos respeitar sua posição. Devemos promover um ambiente seguro e inclusivo, mas 1142 

também ser sensíveis às necessidades expressas pelos envolvidos. Quanto ao relatório dos dados e 1143 

às propostas da conferência, já estamos separando e categorizando as diretrizes e propostas 1144 

conforme aprovado. Enviaremos essas informações aos conselheiros para análise e contribuição, 1145 

garantindo que todas as sugestões sejam integradas. Sobre os certificados, houve um problema com 1146 

a empresa responsável, mas os certificados serão enviados a partir da próxima semana. Reitero a 1147 

importância de aprendermos com esta conferência para melhorar futuras edições. A participação e 1148 

o envolvimento de todos são essenciais para o sucesso de nossos eventos. Agradeço a todos pelo 1149 

esforço e dedicação. O Dr. Felipe Portas Rodrigues da Silva - Representande da OAB O Dr. Felipe 1150 

Portas Rodrigues da Silva, representante da OAB, agradeceu ao Presidente Marcos pela 1151 

oportunidade e pela iniciativa de incluir a OAB no Conselho Estadual de Saúde, mesmo na 1152 

qualidade de membro colaborador. Ressaltou que, no campo das pesquisas, dos estudos e da 1153 

academia, um erro também pode ser considerado um resultado positivo, pois nos ensina quais 1154 

caminhos não devem ser seguidos. Mencionou que, apesar dos eventuais problemas ocorridos 1155 

durante a conferência, na qual participou ativamente, esses devem ser vistos como lições valiosas 1156 

para o aperfeiçoamento dos próximos eventos. Salientou que a conferência foi muito bem 1157 

organizada e bonita. Compreendeu as críticas e comentários dos colegas e afirmou que, em sua 1158 

visão, a Bahia deu um passo à frente. Foi um evento muito interessante, no qual se sentiu plenamente 1159 

representado. Em seguida, dirigiu-se à Conselheira Cristina, mencionando que, com o tempo, 1160 

conseguiria se lembrar do nome de todos os presentes. Destacou que, a partir da iniciativa do 1161 

Presidente Marcos, a OAB, sob a liderança da Presidente Daniela Borges, firmou uma parceria 1162 

inédita com o Conselho. A OAB indicou a Comissão Especial de Saúde Pública para colaborar nas 1163 

reuniões do Conselho Estadual de Saúde e se colocou à disposição para diálogos sobre questões 1164 

relevantes, como a inclusão de pessoas com deficiência, além da realização de audiências públicas 1165 

e seminários. Também reforçou que a OAB sempre esteve de portas abertas, desempenhando um 1166 

papel fundamental na sociedade, representando os cidadãos e garantindo a fiscalização da lei e da 1167 

ética. Em nome da Presidente Daniela Borges, reafirmou que a OAB Bahia se colocava à disposição 1168 

para colaborar com o Conselho, seus membros e a sociedade de forma ampla. Por fim, convidou a 1169 

todos para participarem da 7ª Conferência da Advocacia Baiana, que ocorreu nos dias 2, 3 e 4 de 1170 

agosto. Destacou um ato inédito, histórico e simbólico, com a presença do HEMOBA nos dias 2 e 1171 

3 para doação de sangue e cadastro de medula óssea. Reforçou o convite a todos para se engajarem 1172 

nesse trabalho de dedicação à vida, em parceria com entidades públicas e a sociedade. Encerrou sua 1173 

fala agradecendo pela oportunidade e, em razão de outros compromissos, precisou se retirar naquele 1174 

momento. O conselheiro Moysés Longuinho Toniolo de Souza sugeriu que fosse feito o 1175 

encaminhamento semelhante ao que ocorreu no Nacional, em 18 de julho. Naquela ocasião, 1176 

reunimos pela última vez a comissão organizadora da 17ª Conferência, que ainda estava vigente, 1177 

justamente porque, de acordo com o nosso Regimento, tínhamos o compromisso de avaliar o 1178 

relatório final e o documento de diretrizes para o PPA. Esse trabalho foi concluído na reunião do 1179 

dia 18. Com base nessa experiência nacional, o Conselheiro Moisés sugeriu ao Presidente Marcos 1180 

que fosse realizada uma reunião da comissão organizadora da 11ª Conferência Estadual de Saúde 1181 

da Bahia, com o objetivo de analisar o documento que está sendo elaborado. A comissão 1182 

organizadora tem um papel político fundamental perante o Conselho. Embora todos tenham sido 1183 

designados como membros da comissão, na prática, nem todos participaram ativamente. Portanto, 1184 



não adianta tentar voltar atrás nesse ponto. Dessa forma, o Conselheiro Moisés recomendou a 1185 

convocação de uma última reunião da comissão organizadora da 11ª Conferência, para que se possa 1186 

analisar e realizar uma avaliação metodológica do documento, com vistas a aprová-lo como proposta 1187 

a ser submetida ao plenário. Regimentalmente, há um prazo que a comissão de relatoria deve 1188 

cumprir para apresentar o documento, mas como a relatoria está inserida dentro da comissão 1189 

organizadora, cabe a esta tomar a decisão política de aprovar o documento antes de encaminhá-lo 1190 

ao pleno. O Senhor Presidente informou que, por consenso, ficou decidido convocar uma última 1191 

reunião da comissão organizadora. As propostas serão enviadas conforme foram consolidadas, 1192 

separadas por área de competência, como saúde do trabalhador, atenção básica e regulação, entre 1193 

outras. Essa divisão tem como objetivo facilitar a análise por parte dos membros do Conselho. Um 1194 

prazo de aproximadamente 10 dias será dado para que todos possam revisar o material. Após esse 1195 

período, será marcada uma reunião com caráter resolutivo, uma vez que o PPA (Plano Plurianual) 1196 

já está em fase de finalização. Além disso, está prevista a convocação de uma reunião com o 1197 

Conselho para debater o PPA, com a formação de uma comissão específica para essa discussão. 1198 

Todos os encaminhamentos estão sendo devidamente seguidos. A conselheira Maria da Conceição 1199 

Sanches Passidomo manifestou o desejo de fazer um pedido. Após ouvir a fala de diversos 1200 

conselheiros que compartilharam da mesma opinião, ela destacou que, embora a conferência tenha 1201 

sido concluída com sucesso, enfrentamos problemas graves que precisam ser tratados com 1202 

seriedade. Diante disso, propôs a emissão de uma nota de repúdio, mencionando diretamente a 1203 

pessoa responsável por dificultar o trabalho da comissão organizadora e dos conselheiros. Ressaltou 1204 

que, em alguns momentos, os conselheiros foram destratados e até impedidos de circular em certas 1205 

áreas do evento, o que considerou inadmissível. Por fim, reafirmou a necessidade de formalizar essa 1206 

posição por meio da nota de repúdio, como uma medida justa para garantir que esses problemas 1207 

sejam devidamente reconhecidos e corrigidos. O Senhor Presidente perguntou se havia algum 1208 

conselheiro contrário à proposta. Sem objeções, a proposta da Conselheira Passidomo foi aprovada. 1209 

O Presidente então solicitou que a Conselheira Passidomo elaborasse um rascunho da nota de 1210 

repúdio. Esse rascunho será compartilhado com os demais conselheiros para que possam contribuir 1211 

com suas sugestões. Após a revisão e aprovação final, o documento será encaminhado à Secretaria 1212 

e aos outros destinatários apropriados, para assegurar que a questão seja devidamente tratada. A 1213 

conselheira Tereza Cristina Bomfim de Jesus Deiró expressou sua preocupação com o 1214 

encaminhamento dado à questão envolvendo Arão. Esclareceu que a responsabilidade não deve ser 1215 

atribuída ao Presidente Marcos, mas sim ao Conselho como um todo, que deve decidir sobre a 1216 

questão de forma justa. Destacou que, conforme a opinião da Conselheira Conceição, não é 1217 

apropriado impor um constrangimento significativo, como a emissão de uma nota de repúdio, sem 1218 

uma discussão adequada. Embora Arão tenha demonstrado cortesia e profissionalismo, a situação 1219 

deve ser tratada com seriedade, especialmente considerando os momentos de grosseria que levaram 1220 

até mesmo à sua adoção. Enfatizou que a forma como Arão foi tratado é uma questão grave que não 1221 

pode ser ignorada. Como Arão é um servidor de carreira e um grande companheiro, é fundamental 1222 

que o Conselho continue discutindo o tratamento que ele recebeu e assegure que sua contribuição 1223 

seja devidamente reconhecida. Solicitou que a questão fosse abordada de maneira adequada e que 1224 

o diálogo sobre o tratamento de Arão fosse mantido, para que a situação não seja deixada sem 1225 

resolução. O Senhor Presidente destacou que, do ponto de vista do que Arão vivenciou, a situação 1226 

pode ser caracterizada como assédio moral, um problema frequentemente difícil de comprovar 1227 

devido à falta de testemunhas que possam atestar o sofrimento da pessoa envolvida. Ressaltou que, 1228 



no caso de Arão, é crucial entender como podemos abordar e documentar adequadamente essa 1229 

questão. Explicou que, embora não se trate de atribuir culpa a ninguém especificamente, a 1230 

preocupação é como materializar a questão de forma justa e precisa. Mencionou ter conversado com 1231 

Arão, que sugeriu a abertura de um processo na Corregedoria para ouvir todas as partes envolvidas. 1232 

No entanto, Arão já manifestou publicamente que não considera que houve agressão, negando os 1233 

relatos anteriores em uma carta ao Conselho e em discussões pessoais. Advertiu que o Conselho 1234 

corre o risco de enfrentar um constrangimento público se a própria vítima, Arão, nega a ocorrência 1235 

de agressão. Enfatizou a necessidade de preservar a integridade do Conselho e sugeriu que, se Arão, 1236 

como trabalhador, opta por não relatar a agressão, o Conselho deve levar essa posição em 1237 

consideração. Por fim, pediu que, se houver uma maneira adequada de abordar e resolver a situação 1238 

sem desconsiderar o que Arão relatou, essa abordagem seja explorada. Ressaltou a importância de 1239 

agir com justiça e cautela, evitando qualquer situação que possa levar a um constrangimento 1240 

desnecessário. O Conselheiro José Silvino Gonçalves dos Santos mencionou que a questão não se 1241 

restringia apenas ao caso de Arão. Embora Arão tenha escolhido não relatar a agressão, isso não 1242 

significa que o problema não afeta outros conselheiros e trabalhadores. Ressaltou que, se estamos 1243 

tratando desse assunto agora, é porque ele impactou não só Arão, mas também outras pessoas no 1244 

Conselho. Destacou que não devemos minimizar o problema apenas porque Arão decidiu não 1245 

prosseguir com a denúncia. O fato é que a situação afetou o Conselho de forma mais ampla, e é 1246 

essencial abordar e resolver as questões que envolvem todos os afetados. Sugeriu que a solução 1247 

deve considerar o impacto sobre todos os membros e trabalhadores, não apenas a situação específica 1248 

de Arão. Solicitou que o Conselho trate a questão de maneira abrangente e justa, para garantir que 1249 

todas as partes envolvidas sejam devidamente ouvidas e que a situação seja resolvida 1250 

adequadamente. O Senhor Presidente informou que a situação envolvendo Arão foi resolvida e que 1251 

será elaborada uma moção para formalizar a posição do Conselho sobre o ocorrido. A moção 1252 

abordará as questões levantadas e as ações que foram tomadas, garantindo que a posição do 1253 

Conselho seja devidamente documentada e comunicada. A conselheira Isadora Oliveira Maia 1254 

solicitou uma questão de ordem e informou que, para atender às demandas da conselheira Cristina 1255 

e ao movimento em prol das pessoas com deficiência, será reativado o grupo de trabalho 1256 

correspondente. A reunião para reativar esse grupo está prevista para o dia 10 de agosto, com o 1257 

objetivo de começar a planejar um seminário sobre o tema. Adicionalmente, Insadora sugeriu que, 1258 

na mesma data ou em uma próxima, seja organizada uma reunião focada em transplantes. Ela 1259 

destacou a importância de abordar a situação dos transplantes na Bahia e de colaborar para melhorar 1260 

o atendimento às pessoas com deficiência. A proposta é integrar o seminário sobre transplantes ao 1261 

grupo de trabalho existente, com o intuito de realizar um evento significativo e informativo. O 1262 

Senhor Presidente informou que passaria para o proximo ponto de pauta definição do processo de 1263 

indicação das Comissões/Comitês e Grupos de Trabalho. O conselheiro Francisco José Sousa e 1264 

Silva apresentou a definição do processo de indicação das Comissões, Comitês e Grupos de 1265 

Trabalho. O documento com os detalhes foi enviado por e-mail a todos os conselheiros. O Senhor 1266 

Presinde recapitulando o que foi decidido, para a formação das comissões, ficou estabelecido que 1267 

seria necessário garantir a paridade entre os membros. Quanto às reuniões dessas comissões, foi 1268 

decidido que poderiam contar com convidados, respeitando o mínimo de 30%. Caso houvesse 1269 

propostas de alteração, elas seriam discutidas em plenário. As comissões seriam disponibilizadas no 1270 

Google Drive, conforme sugerido pelo conselheiro Clóvis, permitindo que os conselheiros 1271 

indicassem suas áreas de interesse, sem limitação de inscrições. No entanto, foi apresentado o 1272 



indicativo de que as comissões que não tivessem interessados seriam encaminhadas para revisão, 1273 

enquanto as demais precisariam ser verificadas para confirmar a continuidade dos membros. O 1274 

conselheiro Silvino levantou a possibilidade de exclusão das comissões que não apresentassem 1275 

interesse ou atuação, porém, se algum conselheiro manifestasse o desejo de continuar em uma 1276 

comissão, o pleno faria a devida discussão. Além disso, foi sugerido que se fizesse uma avaliação 1277 

para distinguir o que seria uma comissão e o que seria um GT (Grupo de Trabalho), algo que foi 1278 

visto como positivo e necessário. Ficou a cargo de Poliana enviar ao conselheiro Francisco a lista 1279 

das comissões permanentes do Conselho até as três horas, incluindo aquelas que, por orientação do 1280 

Conselho, foram formalizadas como permanentes, separando o que era interno do que era externo. 1281 

Por fim, ficou claro que a composição das comissões deveria sempre respeitar a paridade, 1282 

independentemente do número de membros. Se, por exemplo, a comissão tivesse 16 membros, a 1283 

paridade deveria ser mantida. Agradeceu ao conselheiro Francisco pela colaboração, e pediu à 1284 

Poliana que prosseguisse com os encaminhamentos necessários, franqueou a palavra aos 1285 

conselheiros para o que ocorrer. O Conselheiro José Silvino Gonçalves dos Santos informou que 1286 

havia chegado cedo, mas precisou se ausentar para participar de uma reunião na SEAP, inicialmente 1287 

agendada com o secretária, mas que acabou ocorrendo com a chefe de gabinete. Um dos principais 1288 

temas discutidos foi a saúde da população encarcerada. Embora não tenha recebido uma resposta 1289 

definitiva na ocasião, cobrou o andamento da questão, lembrando que o Conselho já havia dado um 1290 

prazo de 30 dias e retificado a solicitação. Expressou grande preocupação, destacando que a SESAB 1291 

não era reconhecida como a gestora da saúde dessa população. A gestão, na verdade, era de 1292 

responsabilidade da SEAP, reforçou a necessidade de estabelecer um diálogo mais claro, com o 1293 

respaldo de documentos, para identificar quem seria o órgão a ser cobrado pela execução dos 1294 

serviços de saúde. Destacou que a SEAP deve ser a responsável, pois é inadmissível que essa função 1295 

seja transferida para outra secretaria, uma vez que estamos falando de mais de 15 mil pessoas 1296 

encarceradas no estado, uma população maior que a de muitos municípios. Mencionou que 1297 

aguardava uma resposta e que o Conselho deveria continuar insistindo na cobrança, já que a SEAP 1298 

havia se comprometido a responder formalmente à solicitação. Além disso, trouxe à tona a questão 1299 

das mortes evitáveis de crianças, que se tornaram uma preocupação crescente. Solicitou que o 1300 

Conselho iniciasse um diálogo com a sociedade para compreender melhor essas tragédias, 1301 

ressaltando que, embora o falecimento seja um desfecho possível, muitas dessas mortes poderiam 1302 

ser evitadas. Afirmou que o Conselho não pode se omitir de cobrar das instituições que recebem 1303 

recursos públicos a responsabilidade de oferecer condições adequadas para as mães e seus filhos 1304 

nas unidades de saúde. Perguntou sobre o andamento da investigação referente à morte de uma 1305 

criança no Hospital José Maria Magalhães. Desde esse caso, outras mortes de crianças também 1306 

vieram à tona, gerando grande apreensão na sociedade. Observou que as mães estavam preocupadas 1307 

e temerosas com o parto, e que havia uma falta de esclarecimento sobre o processo. Era fundamental 1308 

promover um esforço cultural para que tanto a sociedade quanto os hospitais pudessem entender e 1309 

comunicar melhor essas questões. Ele apontou que muitas mães acreditavam que não poderiam 1310 

esperar pelo parto natural, e destacou a importância de orientá-las adequadamente para que essa 1311 

dinâmica fosse mais bem compreendida. O Senhor Presidente informou que um passo importante 1312 

havia sido dado já que as comissões indicaram que começariam a funcionar. Destacou que seria 1313 

necessário realizar visitas, inclusive às maternidades, reforçando que essa iniciativa foi muito 1314 

positiva. Sobre a questão do óbito infantil, mencionou a importância de acompanhar a situação de 1315 

forma cuidadosa, sem sensacionalismo, mas sem deixar de lado a necessidade de monitoramento 1316 



constante. Solicitou a colaboração da conselheira Ana Carina e das demais organizações, como a 1317 

área de enfermagem, que fazem parte do Conselho. Ressaltou que era importante que o Conselho 1318 

emitisse uma nota de repúdio à fala de Daniela Escobar, que tentou ridicularizar os profissionais de 1319 

enfermagem com comentários desrespeitosos. O Conselho não poderia deixar essa situação passar 1320 

impune, especialmente porque as palavras usadas por Escobar foram inadequadas, merecendo uma 1321 

resposta firme, embora ele preferisse não repetir o que foi dito. Sugeriu que a conselheira Ana Carina 1322 

pudesse contribuir com a elaboração de um texto para essa Considerou que seria ideal que o 1323 

documento fosse subscrito tanto pelo Conselho quanto pelas entidades de defesa da saúde, 1324 

reforçando a importância dessa ação conjunta. A conselheira Clarissa Cristina Oliveira Gonçalves 1325 

informou que queria saber sobre a situação dos anestesistas no Hospital do Subúrbio. Relatou que 1326 

recebeu informações sobre um adolescente que sofria convulsões várias vezes ao dia, e a cirurgia 1327 

necessária para interromper as convulsões havia sido marcada mais de quatro vezes, mas, em todas 1328 

as ocasiões, no dia da operação, não havia anestesista disponível. Compreendeu que, em alguns 1329 

casos, a prioridade pudesse ser dada a pacientes em estado mais grave, mas questionou por que o 1330 

jovem continuava sendo deixado nessa condição, com a justificativa de falta de anestesistas. 1331 

Mencionou que, embora os anestesistas tivessem fundado uma associação cooperativa, o Estado 1332 

ainda tinha a responsabilidade de garantir a prestação desses serviços essenciais. Além disso, trouxe 1333 

à tona o caso de um rapaz que estava há quatro anos aguardando uma cirurgia cardíaca, esperando 1334 

ser chamado pelo Hospital das Clínicas. Destacou a necessidade urgente de melhorar a 1335 

administração da saúde, que estava em uma situação crítica. Também pediu para que seu nome fosse 1336 

incluído na comissão, já que frequentemente enfrentava dificuldades para acessar as informações 1337 

por e-mail. O Senhor Presidente solicitou a Zirlene e Poliana que ficassem atentas à criação de um 1338 

ambiente adequado para o grupo do Conselho e para os encaminhamentos que seriam enviados. 1339 

Destacou que era essencial que alguém registrasse as discussões e que também fosse necessário 1340 

contatar a conselheira Cristina para garantir que ela recebesse as informações, uma vez que às vezes 1341 

ela tinha dificuldades de acesso. Lembrou que em setembro, haveria importantes questões 1342 

relacionadas ao PPA e uma oficina de regionalização, que seria promovida pelo COSEMS em 1343 

colaboração com a Secretaria. Sugeriu que o Conselho organizasse um seminário sobre 1344 

regionalização e o papel do controle social no processo de racionalização. Relatou sua participação 1345 

em um encontro promovido pelas CONASEMS, junto com o COSEMS e a SESAB, onde teve a 1346 

oportunidade de discutir o planejamento regional e o papel do Conselho. Enfatizou a necessidade 1347 

de convidar o Conselho do Ceará para um seminário sobre o papel do controle social na 1348 

racionalização, a fim de aproveitar a oportunidade de contribuir efetivamente para o processo. 1349 

Propôs que o seminário fosse realizado ainda em agosto, para que o Conselho da Bahia pudesse 1350 

participar antes do início das oficinas regionais. Além do Conselho do Ceará, sugeriu que fossem 1351 

convidados conselhos nacionais e entidades de âmbito nacional que pudessem contribuir para a 1352 

discussão. Colocou em pauta a organização do seminário e a integração dos membros da comissão 1353 

de regionalização ao processo de construção. A proposta foi aprovada pelo pleno. A conselheira 1354 

Tereza Cristina Bomfim de Jesus Deiró lembrou que a Bahia ocupava uma posição bastante 1355 

preocupante em relação à insegurança alimentar. Mencionou que estava participando de um 1356 

encontro sobre agricultura familiar promovido pelo grupo "Povos da Mata", que foca em 1357 

alimentação sustentável e orgânica. No evento, estiveram presentes a secretária de Políticas para as 1358 

Mulheres, Elisângela, e o secretário de Desenvolvimento Rural e Agroecologia, Tiago. Informou 1359 

que a Conferência de Segurança Alimentar já havia começado, mas que não havia um envolvimento 1360 



mais direto do Conselho Estadual de Saúde com essas conferências. Destacou que cada município 1361 

deve ter um CONSEA Municipal, além do Estadual, e mencionou que Débora, a Presidente do 1362 

CONSEA, também estava presente. Enfatizou a necessidade de trazer essa discussão para o 1363 

Conselho, para que haja uma participação efetiva nas Conferências Estadual e Nacional de 1364 

Segurança Alimentar. Observou que, embora a situação tenha melhorado em relação à fome no país, 1365 

o Brasil ainda ocupava um triste ranking com 33 milhões de brasileiros em situação de pobreza, 1366 

miséria e insegurança alimentar, principalmente em relação à alimentação de boa qualidade. Como 1367 

professora da Universidade Federal da Bahia e nutricionista do Estado, sentiu-se no dever de 1368 

levantar essa questão e sugeriu que o Conselho envolvesse o Sistema de Vigilância Alimentar 1369 

Nutricional, mencionando Cláudia Montal, uma referência na área que havia participado de um 1370 

seminário divulgado pelo Conselho. Propôs que o Conselho organizasse um momento para trazer 1371 

especialistas, como Débora do CONSEA, representantes da universidade e da gestão, para discutir 1372 

a situação das conferências municipais e estaduais. O Senhor Presidente informou que caso fosse 1373 

estabelecido um formato para conferências livres, o Conselho poderia considerar a realização de 1374 

uma Conferência Livre de Saúde e Segurança Alimentar. Sugeriu que, mesmo que o evento fosse 1375 

menor, seria benéfico para o Conselho Estadual de Saúde organizar uma conferência nesse formato. 1376 

Mencionou que, recentemente, ocorreu uma Conferência de Segurança Alimentar em Salvador, da 1377 

qual ele só soube através de uma foto publicada pela irmã Helena. Destacou que, apesar da 1378 

autonomia dos conselhos, não recebeu um aviso formal sobre o evento, e que um documento sobre 1379 

a conferência havia sido enviado a todos os conselhos e secretarias relevantes. Propôs que, se 1380 

houvesse a possibilidade de realizar uma conferência livre, o Conselho Estadual de Saúde da Bahia 1381 

deveria expressar seu desejo de organizar um evento e comunicar essa intenção aos envolvidos. 1382 

Sugeriu que o Conselho estabelecesse um diálogo com os organizadores da Conferência de 1383 

Segurança Alimentar para definir os parâmetros e colaborar na criação de um evento que 1384 

representasse o interesse do Conselho. Recomendou formalizar essa intenção por meio de um ofício 1385 

e sugeriu que a coordenação da Conferência Livre fosse atribuída à coordenadora da conferência. 1386 

Se ofereceu para integrar a comissão e contribuir na organização do evento. O conselheiro Moysés 1387 

Longuinho Toniolo de Souza informou que a etapa estadual da Conferência de Saúde Mental já 1388 

havia sido realizada e que já tínhamos delegados e delegadas definidos para essa etapa. Portanto, 1389 

não havia necessidade de alterações nesse aspecto. No entanto, foi destacado que era importante 1390 

verificar com Marcos as deliberações específicas da Conferência Estadual de Saúde Mental da 1391 

Bahia, uma vez que isso não era o foco principal no momento. Ressaltou que, com a realização da 1392 

etapa estadual e a prorrogação para novembro, a Bahia deveria começar a se preparar para a etapa 1393 

nacional. Mencinou que participou de uma reunião presencial no Ministério da Saúde, como 1394 

membro da comissão organizadora, e destacou que o desejo do Governo Federal era realizar a 1395 

Conferência Nacional ainda naquele ano. A prorrogação havia sido solicitada para garantir que a 1396 

licitação, incluindo hotel, hospedagem e local do evento, fosse concluída sem problemas, evitando 1397 

erros semelhantes aos da 17ª Conferência. Mencionou que a empresa que havia declinado da 1398 

licitação e causado problemas na 17ª Conferência seria penalizada e ficaria inelegível, conforme 1399 

exigido pela comissão organizadora e pelo Ministério da Saúde. A atenção estava voltada para evitar 1400 

problemas semelhantes no futuro. Sugeriu a realização de um seminário virtual ou livre para 1401 

mobilizar delegados e delegadas da Conferência Nacional de Saúde, recomendando que isso fosse 1402 

feito para garantir que todos os envolvidos estivessem preparados. Também mencionou que a 1403 

comissão organizadora nacional teria uma reunião em breve e que era importante remobilizar os 1404 








